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Resumo 

 

O crime de violência nas relações da intimidade, apesar de ser antigo em Portugal e das 

inúmeras ações, campanhas e intervenções para a resolução da problemática, revela-se, com 

base em dados estatísticos, estar em constante subida. Desta forma, compreendendo a 

complexidade da resolução eficaz e eficiente da problemática, decidimos focar esta 

investigação em analisar e contribuir para algo que já está em uso, mas que pode ser melhorado: 

a comunicação existente na recolha de informações junto de vítimas de violência nas relações 

de intimidade, nomeadamente o Auto de Notícia, de forma a contribuirmos com uma análise da 

Linguística Forense para melhorar o processo judicial e tornar o processo o menos doloroso e 

o mais confortável possível para a vítima. Esta investigação tem assim como principal enfoque 

a análise linguística forense dos métodos de recolha do testemunho junto de vítimas de violência 

nas relações de intimidade por órgãos de polícia criminal. Analisamos alguns capítulos do 

Manual de Policiamento da Violência Doméstica e o Auto de Notícia e aplicamos um Inquérito 

por questionário aos militares da Guarda Nacional Republicana – instituição na qual focamos 

toda a nossa investigação. Concluímos que ambos os documentos, além de serem demasiado 

longos, focam as suas questões maioritariamente no foro estatístico; a descrição dos factos 

narrados não deve ser realizada através de uma transcrição feita pelos militares, uma vez que 

os mesmos não se conseguem manter fiéis aos relatos reportados pelos denunciantes, pelo que 

sugerimos que devem ser envolvidos profissionais da Linguística Forense, com o propósito de 

acompanhar todo o processo de comunicação existente, e dar o seu contributo para a melhoria 

de procedimentos durante a recolha de informação. Acrescentamos ainda que a Linguística 

Forense pode contribuir para melhorar o processo de recolha de informação no sistema judicial, 

tornando-o não só mais confortável para a vítima, mas também uma mais-valia para a 

elaboração e redação das questões inseridas nos dois documentos utilizados – Auto de Notícia 

e Entrevista – uma vez que a comunicação feita até esse momento é idêntica para todos; por 

conseguinte, no que concerne aqueles que são diferentes, não está preparada para incluir todas 

as vítimas e respeitar as particularidades das mesmas. 

 

Palavras-Chave: Linguística Forense; Auto de Notícia; Entrevista; Manual de Violência 

Doméstica; Violência Doméstica; Guarda Nacional Republicana. 
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Abstract  

 

This investigation's main object of study is the forensic linguistic analysis of the methods used 

for information gathering by criminal police bodies from victims of violence in intimate 

relationships. 

The increase of type of crime, despite its having taken place for long in Portugal and despite 

the countless actions, campaigns and interventions adopted to resolve it, is revealed by 

statistical data. Therefore, as we realized that we would not be able to find an effective and 

efficient solution to completely erradicate the issue, we decided to focus this investigation on 

analyzing and suggesting improvements to an instrument that is already in use, but that can be 

improved: existing communication in collecting information from victims. of violence in 

intimate relationships, notably the Auto de Notícia. This analysis aims to resort to Forensic 

Linguistics to improving the judicial process and make the process as less painful and as 

comfortable as possible for the victim. Several chapters of the Domestic Violence Policing 

Manual and the Auto de Notícia are analysed, and a questionnaire is conducted with officers of 

the Republican National Guard – the institution on which we focus our entire investigation. An 

analysis and its respective conclusions are then presented. We conclude that both documents 

are too long and mainly focused on statistics; the description of the facts narrated should not be 

carried out through a transcription made by the officers of the Republican National Guard, since 

they do not demonstrate having the linguistic skills required to understand the complex report 

by the victims, and hence remain faithful to those reports. Therefore, we suggest that Forensic 

Linguistics experts should be involved in the process, with the purpose of monitoring and 

intervening throughout the communication taking place during the information gathering 

processes. We also add that Forensic Linguistics has the potential to contribute to improving 

the process of collecting information in the judicial system. On the one hand, it makes more 

comfortable for the victim, while on the other it brings an added value for the preparation and 

writing of the questions included in the two documents used – Auto de Notícia and Interview. 

The communication procedures adopted so far are identical for everyone, and since those 

processes do not seem to be prepared to include all victims and their respective specificities, 

those who are different tend to be excluded. 

 

Keywords: Forensic Linguistics; Domestic violence; Violence in Intimate Relationships; News 

Auto; Republican National Guard; information collection. 
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Introdução 

Desde o século XVIII que autores, figuras da política e nomes de destaque reivindicam, se 

manifestam, promulgam leis, fazem declarações, organizam convenções, campanhas, entre 

outras ações, para a eliminação da violência contra a mulher ou, como a conhecemos hoje, para 

a eliminação da violência nas relações de intimidade (VRI) contra a mulher. Mas vamos 

perceber esta mudança de conceitos primeiro. 

A primeira obra1 sobre a temática data de 1739 e foi publicada em Londres por uma filósofa 

que se denominava “Sophia”, em cujo título se lê: “women not inferior to man (…)2”. Esta 

preocupação vem de longa data e levou à criação de várias organizações.  A Comissão sobre 

o Estatuto da Mulher (CEM), por exemplo, foi criada a 21 de junho de 1946 com o objetivo de 

“(...) redigir recomendações para a promoção dos direitos das mulheres a nível político, 

económico, civil, social e educacional. (...)”3, e, na sua 35º sessão, em 1991 “(...) recomendou 

que o Conselho Económico e Social (CES) adotasse uma resolução sobre todas as formas de 

violência de que as mulheres fossem alvo (...)”4. 

No Código Civil Português (CCP), de 1966, no artigo 1674º lia-se: “O marido é o chefe da 

família, competindo-lhe nessa qualidade representá-la e decidir em todos os atos da vida 

conjugal comum (...)”5. No entanto, observa-se uma evolução legal desde a ratificação da 

Constituição da República Portuguesa (CRP), no ano de 1976, onde passou a ler-se, no artigo 

13º - Princípio da Igualdade: “Todos os cidadãos têm a mesma dignidade social e são iguais 

perante a lei”. Este princípio é aprofundado no ponto dois do mesmo artigo, onde se lê que 

“Ninguém pode ser privilegiado, beneficiado, prejudicado, privado de qualquer direito ou 

isento de qualquer dever em razão de (...) sexo (...).”6.  

O ano de 1975 é, segundo a Organização das Nações Unidas (ONU)7, o ano internacional da 

mulher, momento em que se realizou a I Conferência Mundial da Mulher sob o lema 

 
1 Retirado da Obra “Woman not Inferior to Man: or, a Short and Modest Vindication of the Natural Right of the 

Fair-Sex to a Perfect Equality of Power, Dignity and Esteem with the Men By Sophia 

https://digital.library.upenn.edu/women/sophia/woman/woman.html  
2 Traduzindo a expressão, lê-se: “Mulher não inferior ao homem”. 
3 https://unric.org/pt/comissao-sobre-o-estatuto-da-mulher-debate-a-participacao-na-tomada-de-decisoes-e-

eliminacao-da-violencia-de-genero/ 
4  https://www.pgdlisboa.pt/docpgd/files/estrategias%20v%20d.pdf 
5  https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/decreto-lei/1966-34509075-58403605 
6  https://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_busca_art_velho.php?nid=4&artigonum=4A0013&n_versao=1&so_miolo= 
7  https://digitallibrary.un.org/record/586225#record-files-collapse-header   

https://digital.library.upenn.edu/women/sophia/woman/woman.html
https://unric.org/pt/comissao-sobre-o-estatuto-da-mulher-debate-a-participacao-na-tomada-de-decisoes-e-eliminacao-da-violencia-de-genero/
https://unric.org/pt/comissao-sobre-o-estatuto-da-mulher-debate-a-participacao-na-tomada-de-decisoes-e-eliminacao-da-violencia-de-genero/
https://www.pgdlisboa.pt/docpgd/files/estrategias%20v%20d.pdf
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/decreto-lei/1966-34509075-58403605
https://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_busca_art_velho.php?nid=4&artigonum=4A0013&n_versao=1&so_miolo=
https://digitallibrary.un.org/record/586225#record-files-collapse-header
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“Igualdade, Desenvolvimento e Paz”, tendo como centrais temas a discriminação da mulher8. 

No ano de 1979 é promulgada pela mesma organização internacional a Convenção sobre a 

Eliminação de todas as Formas de Discriminação Contra as Mulheres9.  

Em 1993, em Portugal, foi criada a Associação de Mulheres Contra a Violência (AMCV), uma 

organização não governamental fundada com o objetivo de promover os Direitos Humanos, 

nomeadamente os direitos das mulheres e o combate contra todas as formas de violência e 

discriminação10. Em 2004, também em Portugal, a Direção Geral da Saúde (DGS) fez uma 

publicação que resulta em parte da pressão internacional, onde propõe medidas e estratégias de 

combate à violência doméstica (VD)11. Em 2007 o Código Penal (CP) português introduziu 

uma retificação no artigo 152º, até então intitulado de “Maus-tratos ou sobrecarga de menores, 

de incapazes ou do cônjuge”, alterando a sua designação para “Violência doméstica”, 

denominação que se mantém até aos dias de hoje12. Em setembro de 2007 foi retificado o artigo 

152º e, desde então, lê-se que “Quem, de modo reiterado ou não, infligir maus-tratos físicos ou 

psíquicos, incluindo castigos corporais, privações de liberdade e ofensas sexuais ou impedir o 

acesso ou fruição aos recursos económicos e patrimoniais próprios ou comuns (…) é punido 

com pena de prisão de um a cinco anos, (...)13.” 

Em 2011, a convenção do Conselho da Europa (CE) para a Prevenção e o Combate à Violência 

contra as Mulheres e a Violência Doméstica, também conhecida como Convenção de Istambul, 

estabeleceu que “todos os atos de violência física, sexual, psicológica ou económica que 

ocorrem no seio da família ou do lar ou entre os atuais ou ex-cônjuges ou parceiros, quer o 

infrator partilhe ou tenha partilhado, ou não, o mesmo domicilio que a vítima” está alicerçada 

nas “relações de poder historicamente desiguais entre mulheres e homens que levou à 

dominação e discriminação das mulheres pelos homens, privando assim as mulheres do seu 

pleno progresso” (CE, 2011)14. 

 
8 https://g1.globo.com/economia/noticia/2021/03/08/dia-internacional-da-mulher-a-origem-operaria-do-8-de-

marco.ghtml 
9 https://www.ministeriopublico.pt/instrumento/convencao-sobre-eliminacao-de-todas-formas-de-discriminacao-

contra-mulheres-0 
10  https://www.amcv.org.pt/amcv/conheca-a-amcv/ 
11  https://www.pgdlisboa.pt/docpgd/files/estrategias%20v%20d.pdf 
12  https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/decreto-lei/1995-34437675 
13 https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/59-2007-640142 
14  https://rm.coe.int/168046253d artigo 3º. 

https://g1.globo.com/economia/noticia/2021/03/08/dia-internacional-da-mulher-a-origem-operaria-do-8-de-marco.ghtml
https://g1.globo.com/economia/noticia/2021/03/08/dia-internacional-da-mulher-a-origem-operaria-do-8-de-marco.ghtml
https://www.ministeriopublico.pt/instrumento/convencao-sobre-eliminacao-de-todas-formas-de-discriminacao-contra-mulheres-0
https://www.ministeriopublico.pt/instrumento/convencao-sobre-eliminacao-de-todas-formas-de-discriminacao-contra-mulheres-0
https://www.amcv.org.pt/amcv/conheca-a-amcv/
https://www.pgdlisboa.pt/docpgd/files/estrategias%20v%20d.pdf
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/decreto-lei/1995-34437675
https://rm.coe.int/168046253d
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Em março de 2020 Dubravka Simonovic, relatora especial da ONU afirmou15 que durante a 

quarentena resultante da pandemia de Covid-19, a violência contra a mulher se intensificou, “It 

is very likely that rates of widespread domestic violence will increase, as already suggested by 

initial police and hotline reports. For too many women and children, home can be a place of 

fear and abuse. That situation worsens considerably in cases of isolation such as the lockdowns 

imposed during the COVID-19 pandemic”16. 

Em novembro de 2021, o Presidente Rebelo de Sousa, no comunicado do dia internacional para 

a eliminação da violência contra as mulheres, afirmou que “As vítimas, as nossas mães, filhas, 

tias, primas, amigas, mulheres do nosso país e, muitas vezes, da nossa vida, não são só números. 

São pessoas. Têm caras e nomes.”, acrescentando ainda que, em anos de pandemia, “o 

isolamento, a quebra de contactos, a ausência de alternativas, (…) condenaram tantas vítimas 

ao sofrimento enclausurado e silencioso”17. Em janeiro de 2022, Ângela Rodrigues18 escreveu 

no Público19 “A pandemia que estamos a viver está a ser penosa e a causar inúmeros impactos 

negativos em várias áreas da vida em sociedade. Em Portugal e no mundo, a pandemia está (...) 

a aumentar o número de casos de violência contra as mulheres.” 

Segundo os dados da Comissão para a Cidadania e Igualdade de Género (CIG), nos anos de 

2019 a 2023 (primeiro trimestre) foram registados 18 734 acolhimentos na rede nacional de 

apoio às vítimas de violência doméstica, dos quais 10 614 foram de mulheres20. Nos últimos 

cinco anos, segundo as estatísticas da Associação Portuguesa de Apoio à Vítima (APAV)21, 

foram registadas 62 035 vítimas de crime de violência, sendo que 48 632 vítimas são do sexo 

feminino, 41 401 agressores são do sexo masculino e 27 976 casos foram praticados nas 

relações de intimidade (nomeadamente por cônjuges, companheiros, ex-companheiros, ex-

namorados, ex-cônjuges e namorados). A APAV concluiu que “As relações entre autor e vítima 

 
15 https://unicrio.org.br/relatora-da-onu-estados-devem-combater-violencia-domestica-na-quarentena-por-covid-

19/ 
16  Tradução do excerto: “É mais provável que as taxas de violência doméstica generalizada aumentem, como já 

sugerem relatórios iniciais policiais e de denúncia telefônica. Para muitas mulheres e crianças, o lar pode ser um 

lugar de medo e abuso. Esta situação piora consideravelmente em casos de isolamento, como as quarentenas 

impostas durante a pandemia da COVID-19”. 
17  https://www.presidencia.pt/atualidade/toda-a-atualidade/2021/11/dia-internacional-para-a-eliminacao-da-

violencia-contra-as-mulheres/ 
18  Defensora dos direitos humanos e especialista na área de protecção de crianças e jovens em risco. 
19  https://www.publico.pt/2022/01/15/p3/cronica/vamos-falar-violencia-mulheres-1991927 
20 https://www.cig.gov.pt/area-igualdade-entre-mulheres-e-homens/indicadores-2022/violencia-de-genero/ 
21 https://apav.pt/apav_v3/images/press/Estatisticas-APAV_Relatorio-anual-2022.pdf 

https://unicrio.org.br/relatora-da-onu-estados-devem-combater-violencia-domestica-na-quarentena-por-covid-19/
https://unicrio.org.br/relatora-da-onu-estados-devem-combater-violencia-domestica-na-quarentena-por-covid-19/
https://www.publico.pt/2022/01/15/p3/cronica/vamos-falar-violencia-mulheres-1991927
https://www.cig.gov.pt/area-igualdade-entre-mulheres-e-homens/indicadores-2022/violencia-de-genero/
https://apav.pt/apav_v3/images/press/Estatisticas-APAV_Relatorio-anual-2022.pdf
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são comumente pautadas por relações de intimidade, (...)22. Este tipo de crime, ao contrário da 

violência doméstica, ocorre apenas entre membros do casal. 

Podemos constatar, através destas datas tão distintas, e que se separam, não por décadas, mas 

por séculos, que há uma alteração do conceito em vigor e foco desde o século XVIII, 

comparativamente aos dias atuais. Nos séculos passados, o enfoque e a nomenclatura usada 

para identificar a problemática era “violência contra a mulher”; nos dias de hoje, utiliza-se o 

termo “violência doméstica”. Porém, a problemática mantém-se: a violência contra a mulher. 

Antes, essa violência era praticada num espetro alargado, que envolvia toda a sociedade e os 

lugares que a mulher queria (ou tentava) ocupar; hoje essa violência é delimitada ao lar 

(violência doméstica), com enfoque nos acontecimentos dentro de relações de intimidade (Dias 

2010).  Ao contrário do que se pode pensar, o conceito de violência doméstica é muito recente 

(a alteração no código penal foi feita apenas em 200723), apesar de o fenómeno em si ser 

bastante antigo (Dias 2010). A diferença é que, há alguns séculos, a problemática era vista 

necessariamente como uma questão do foro privado de uma família, enquanto atualmente a 

prática é considerada um crime público (Dias 2010).  

A violência contra a mulher, dentro do lar, perpetuada nas relações de intimidade, ainda é uma 

problemática que preocupa a sociedade (Magalhães 2019), embora possamos constatar que 

Portugal apresenta uma realidade conjugal evoluída, a mesma não é igualitária (Dias 2010). 

Passaram-se séculos desde as primeiras intervenções políticas e sociais. Como vamos discutir 

mais adiante, já foram realizadas incontáveis ações de sensibilização, campanhas de 

consciencialização e intervenção, e, até, alterações na legislação, conforme referimos, mas a 

problemática continua intemporal. Assim, esta investigação tem como objetivo primordial 

perceber de que forma poderá a linguística forense (LF), nos moldes de uma ciência forense, 

contribuir para aumentar a eficácia da recolha do primeiro testemunho junto de vítimas de 

violência nas relações de intimidade. 

Posto isto, partimos com as seguintes questões para iniciarmos esta investigação: 

▪ Que metodologias são utilizadas pelos agentes policiais (neste caso, os militares da 

GNR, em concreto) no processo de recolha de informações junto das vítimas? 

 
22 https://apav.pt/apav_v3/images/press/Estatisticas-APAV_Relatorio-anual-2022.pdf 
23 https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/59-2007-640142  

https://apav.pt/apav_v3/images/press/Estatisticas-APAV_Relatorio-anual-2022.pdf
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/59-2007-640142
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▪ Quais as perceções daqueles militares sobre as dificuldades que sentem na comunicação 

com a vítima? 

▪ Em que medida pode a Linguística Forense contribuir para que o processo de recolha 

de informação seja exímio para o sistema judicial? 

▪ Em que medida pode a LF contribuir para que o processo de recolha de informação seja 

o menos moroso para a vítima (que pode passar por processos de revitimização variadas 

vezes)? 

Esta investigação está organizada em quatro capítulos. No primeiro capítulo faz-se um 

enquadramento teórico, onde desenvolvemos as secções de Ciências Forenses – este com uma 

subsecção de Linguística Forense – Violência doméstica e Violência nas Relações de 

Intimidade, onde vamos discutir, recorrendo a estudos teóricos, os conceitos centrais e 

respetivas contextualizações. O segundo capítulo debruça-se sobre a Metodologia, onde vamos, 

através de um estudo empírico, introduzir os dados obtidos e a metodologia de análise adotada 

para a realização desta investigação. No terceiro capítulo dedicamo-nos à análise e respetivos 

resultados. É neste capítulo que vamos analisar, adotando uma perspetiva da linguística forense, 

o Auto de Notícia usado pela GNR e as respostas que obtivemos ao inquérito aplicado online 

aos militares do mesmo órgão de polícia criminal (OPC). Por fim, o quarto capítulo é 

constituído pela Conclusão, onde discutimos os resultados obtidos nesta investigação, 

terminando o mesmo capítulo com as considerações finais sobre tudo o que contemplamos ao 

longo deste trabalho. 
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Enquadramento Teórico 

Ciências Forenses 

O conceito de Ciências Forenses (CF) apresenta diversas interpretações que, além de 

influenciarem, são influenciadas pelo sistema de cada país ou região nesta matéria, que variam 

com o olhar de cada autor ou organização, tendo em consideração a natureza e/ou especificidade 

da sua prática profissional. Isto ocorre pela associação ou limites que cada ciência detém, no 

seio de cada país ou instituição. Um exemplo disso é o que acontece com a Patologia Forense 

e a Anatomia Patológica Forense, em que certos países se apresentam apenas como uma única 

ciência, sendo as duas áreas desenvolvidas pelo mesmo profissional, e noutros países, como 

acontece em Portugal, se apresentam em separado. Além disso, variam de acordo com a área e 

a especificidade da prática profissional. Na atualidade, e de forma geral, o conceito de Ciências 

Forenses refere-se de forma abrangente à aplicação das ciências, das suas respetivas 

especialidades ou subespecialidades e ainda dos seus métodos, cientificamente válidos e 

legalmente admissíveis, a casos concretos para identificar, analisar e esclarecer factos e fornecer 

evidências para apreciação a nível judicial e/ou judiciário (Oliveira e Magalhães 2016). 

Existem, assim, diversas disciplinas na área das ciências forenses, algumas das quais vamos 

aplicar nesta investigação. No entanto, precisamos, antes de tudo, de esclarecer que, devido ao 

carácter multidisciplinar destas áreas das ciências forenses, não é possível delinear uma 

separação clara para identificarmos onde começa e onde termina a área de investigação e 

intervenção de cada ciência forense. As suas diversas práticas e procedimentos sobrepõem-se 

entre si. Não obstante, existem três pontos comuns entre as ciências forenses: o objeto, que recai 

essencialmente sobre a vítima; a finalidade, que se identifica como a produção da prova pericial; 

e a metodologia geral, que, através das perícias forenses, se caracteriza por dois momentos - a 

realização do exame e/ou análise e a interpretação dos resultados, respetivamente (Oliveira e 

Magalhães 2016).  

De forma a caracterizar as ciências forenses, foi necessário selecionar apenas algumas, devido 

ao vasto leque de diversidade. Desta forma, outras tantas não serão mencionadas, ainda que 

pudessem ser igualmente destacadas. Existe uma grande parte das ciências forenses que são 

subespecializações das ciências-mãe, como por exemplo a Pediatria Forense, a Imagiologia 

Forense, a Psiquiatria Forense e a Otorrinolaringologia Forense, que emergem da Medicina, 

respetivamente. Apesar da enorme diversidade de ciências forenses relevantes na 

contemporaneidade, mencionamos como exemplos a Antropologia Forense (conceitos teóricos 
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e metodológicos que dizem respeito ao esqueleto humano), a Balística Forense (a ciência que 

estuda o lançamento e movimento de objetos animados por projeção), a Entomologia Forense 

(a ciência que estuda os insetos e outros artrópodes), a Linguística Forense (ciência que estuda 

sistematicamente a linguagem, as suas estruturas e os seus usos), a Medicina Forense (ciência 

que aplica conhecimentos e metodologias médicas) e a Psiquiatria Forense (ciência que estuda 

os casos psiquiátricos relacionados com os tribunais, nomeadamente para efeitos de avaliação 

psiquiátrica) (Oliveira e Magalhães 2016). Dentre estas, a ciência forense a que vamos dar 

enfoque, nesta investigação, é a Linguística Forense. 
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Linguística Forense 

A linguística forense é uma das disciplinas que incluímos nas ciências forenses.  A linguística 

é considerada o estudo sistemático da linguagem e divide-se em duas subáreas – a linguística 

aplicada e a linguística descritiva (Sousa-Silva e Coulthard 2016). A linguística descritiva é a 

área da linguística que se debruça sobre a descrição e análise das línguas naturais, a estrutura 

da linguagem e o conhecimento dos falantes. Abrange diversas subáreas e aspetos da 

linguagem, dos quais destacamos: a fonética – que estuda os sons da fala, analisa a forma como 

os sons são produzidos, transmitidos e percebidos e ainda a articulação dos sons, a acústica e a 

perceção auditiva; a fonologia – que estuda a organização de sons numa língua específica, 

identifica padrões, regras e contrastes sonoros que são relevantes para uma língua; a morfologia 

– que estuda a estrutura das palavras, incluindo a formação, a derivação e a flexão; a sintaxe – 

que estuda a estrutura das frases e a combinação entre palavras na mesma, tal como as regras e 

respetiva organização; a semântica – que estuda o significado das palavras, frases e  discursos 

e a forma como se relacionam conforme o contexto; a pragmática – que estuda a interpretação 

do significado conforme os contextos de comunicação, tendo em consideração a intenção de 

quem produz o discurso e as normas sociais onde está introduzido; e a dialetologia: que estuda 

as variações regionais do discurso e da linguagem, identificando os dialetos e as suas 

características que o distinguem; entre outras. (Mateus e Villalva 2006). 

A linguística aplicada, por seu turno, debruça-se sobre a aplicação dos conceitos e métodos 

linguísticos para solucionar os problemas do quotidiano e as necessidades práticas dos falantes. 

Aborda uma ampla variedade de áreas, tais como: o ensino de línguas, subárea na qual 

desempenha um papel fundamental no desenvolvimento de métodos de ensino de línguas 

estrangeiras e segundas línguas; tradução e interpretação, envolvendo a tradução de textos 

escritos e a interpretação de discursos falados, entre diferentes idiomas, através de princípios 

linguísticos que garantem a precisão e a fidelidade da comunicação interlinguística; a 

linguagem em contexto institucional, com enfoque na comunicação em contextos 

institucionais/laborais, seja falada, seja escrita; linguagem e tecnologia, incluindo a 

investigação e o desenvolvimento de tecnologias de processamento de linguagem natural, tais 

como o reconhecimento da língua, a tradução e chatbots; a linguagem e o direito, que trata de 

questões legais relacionadas com a linguagem, como a análise de documentos legais, a 

comunicação feita em tribunal, entre outros (Mateus e Villalva 2006; Lima 2007). Esta última 
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subárea, a linguagem e direito, é uma das áreas de estudo da linguística forense, ao qual vamos 

dar enfoque. 

A linguística forense consiste na interface entre a linguagem e o direito, ou seja, é vista como o 

elemento capaz de interligar duas áreas de estudo tão distintas (Sousa-Silva e Coulthard 2016). 

É a ciência forense que estuda a linguagem escrita da lei e dos processos legais, que estuda toda 

a interação que ocorre durante o processo judicial, que analisa a linguagem falada e a escrita e 

ainda a que estuda a linguagem como prova. É considerada uma subárea da linguística aplicada 

podendo ainda ser definida em dois sentidos: o lato e/ou o estrito. No sentido lato, a Linguística 

Forense inclui três subáreas – a linguagem escrita da lei, a interação verbal em contextos legais 

e a linguagem como prova. No sentido estrito, olhamos para a Linguística Forense apenas como 

a linguagem como prova. Ao longo da investigação vamos debruçar a nossa análise numa das 

aplicações que se enquadra na definição de Linguística Forense no sentido lato (Sousa-Silva e 

Coulthard 2006 e Coulthard e Johnson 2010).  No sentido lato, na subárea da linguística 

aplicada, iremos abordar a interação verbal em contextos legais. A Linguística forense pode 

dedicar-se ao estudo da linguagem em contextos forenses, que, de forma relevante, devem ser 

analisados dentro da cronologia do conceito de crime: o antes, o durante e o após. No entanto, 

no nosso estudo vamos restringir a análise ao estudo apenas do momento após o crime.  

Quando interpretamos as expressões “inquirição policial” ou “entrevista policial” muitos 

cenários podem imediatamente ser construídos mentalmente.  

As entrevistas são o termo mais comum no Reino Unido, já nos Estados Unidos da América, 

existe uma preferência pelo termo interrogatório. A diferença de nomenclatura usada reflete os 

diferentes tipos de investigação utilizados por cada uma das forças policiais, assim como a 

atitude e objetivo. Desta forma, a entrevista tem como objetivo obter informações sobre o 

acontecimento, enquanto o interrogatório pretende obter uma confissão (Johnson e Coulthard 

2010).  

A diversidade desta interação verbal pode contemplar uma distinção de aspetos, como ser 

realizada entre homens, entre mulheres, entre homens e mulheres, com apenas adultos ou com 

adultos e crianças, com uma testemunha, com uma vítima ou com um suspeito. Além disso, 

esta interação pode ser monolingue ou bilingue (o que exige o recurso a um intérprete). Pode, 

também, ocorrer numa sala de interrogatório policial ou na casa da vítima, entre outros. No 

entanto existe uma característica que, sendo constante, se destaca: a existência de uma interação 

entre um(a) agente policial e um indivíduo comum/leigo, em que um dos sujeitos tenta obter 
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informações sobre um acontecimento e o outro sujeito fornece a informação sobre este mesmo 

acontecimento. Constatamos, então, que a utilização da linguagem é crucial para a comunicação 

entre os dois sujeitos (Rock 2001). 

Encontramos aqui dois tipos de problemas, que iremos desenvolver em baixo, no que se refere 

à interação durante a comunicação: um está relacionado com a não compreensão da linguagem 

utilizada, por ser uma linguagem técnica, sofisticada; o outro passa por não falarem a língua 

utilizada no país em que está a decorrer o processo. 

Neste contexto, o processo discursivo, em termos legais, envolve uma variedade incontável de 

indivíduos, tais como o denunciante, o denunciado, testemunhas, polícias, advogados, juízes, 

etc. Segundo Agar (1985) e Mayr (2008), todos os indivíduos que fazem parte do processo legal 

poderão ser divididos, em primeiro lugar, entre “especialistas” e “não especialistas”. Os 

primeiros, denominados de especialistas, incluem uma ampla variedade de profissões, das quais 

destacamos advogados, notários, serviços de emergência, juízes, polícias, oficiais de liberdade 

condicional, entre outros. Os segundos, por sua vez, designados de não especialistas, são 

também denominados indivíduos leigos ou pessoas comuns, sendo todos aqueles com quem os 

primeiros entram em contacto em qualquer fase do processo judicial e/ou judiciário, que não 

têm qualquer tipo de conhecimento sobre a área legal ou jurídica. O resultado deste confronto 

de discursos resulta em relações assimétricas que podem originar situações de desigualdade e 

injustiça. Isto acontece quando um individuo considerado “especialista” usa apenas termos 

técnicos na sua comunicação e exclui, por si só, os indivíduos “não especialistas”. Ou seja, 

obtém-se um discurso complexo que se torna pouco percetível para aqueles que não têm 

conhecimento sobre a linguagem legal e/ou jurídica. Desta forma, o resultado pode ser aquilo 

que denominamos “choque comunicativo”, criando um acesso e/ou tratamento desigual perante 

a justiça, para o grupo de indivíduos não especialistas (Eades 1992). 

De forma a melhorar a compreensão da comunicação, destacamos o estudo, realizado por 

Eastwood e Snook em 2010, no Reino Unido, que concluiu que existe um grau de compreensão 

diferente quando os protocolos de direito ao silêncio e o direito ao aconselhamento jurídico são 

apresentados por escrito e/ou oralmente. Destaca-se que apenas 4% e 7% dos indivíduos não 

especialistas compreendia os protocolos quando estes eram apresentados oralmente e 48% e 

32%, respetivamente, compreendia os mesmos, quando estes eram apresentados por escrito 

(Coulthard, Johnson e Wright 2017). 
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Na tentativa, ainda, de trazer melhorias na compreensão da comunicação de indivíduos não 

especialistas, foi realizada uma análise às Advertências de Miranda (são assim denominados os 

protocolos de silêncio e o direito ao aconselhamento jurídico, como mencionamos no parágrafo 

acima). Esse estudo revelou que, quando o indivíduo a quem são lidas as advertências é uma 

pessoa vulnerável, ou seja, possui capacidades cognitivas diminuídas, não é um falante nativo 

de inglês, é surdo, é uma criança/jovem, idoso, pessoa com deficiência, entre outros, existe a 

necessidade de avaliar se o indivíduo compreende aquilo a que está a ser sujeito ou exposto 

(Solan e Tiersma 2005). Grande parte destas dificuldades de compreensão decorre de questões 

de utilização da linguagem, começando pela sintaxe, ou seja, pelo estudo da linguagem 

relativamente às relações estabelecidas entre as palavras e à disposição das palavras na frase. 

Outra área da linguagem que possui um impacto significativo na interação em situação de 

interrogatório e/ou de entrevista é o discurso. Nesta matéria, Heydon, num estudo sobre as 

práticas discursivas de profissionais como juízes, advogados, agentes policiais e outros 

profissionais da área do Direito, demonstra o poder da entrevista policial em criar uma versão 

oficial do ocorrido com origem na versão fornecida pelo denunciante. Isto porque, como afirma 

a autora, estes profissionais produzem suposições que possuem “the potential to seriously 

undermine the success of the interview”24 (Heydon 2005). A autora afirma ainda que estes 

profissionais têm potentes capacidades em transformar uma narrativa, introduzindo versões 

alternativas, adjetivando as ações do inquirido (como, por exemplo, de negligentes), 

distorcendo aspetos violentos ou que são inaceitáveis socialmente, na narrativa. 

Para evitar problemas de compreensão na comunicação, uma das abordagens já instauradas em 

países como a Austrália, o Reino Unido e Portugal, é o recurso a intérpretes durante os processos 

judiciais e/ou jurídicos. Isto pode ser requisitado quando temos indivíduos não especialistas, 

com idioma diferente daquele do país onde está a ser interrogado ou entrevistado (Eades 1992). 

Outro ponto a salientar é, segundo Holt e Johnson (2010), a característica linguística mais 

distinta e difundida num discurso jurídico, isto é, a pergunta, seja ela verbalizada na forma 

interrogativa ou na forma declarativa. No entanto, a utilização de cada uma das formulações 

não é indiferente. Por exemplo, para os tribunais dos Estados Unidos da América, um indivíduo 

deve usar uma linguagem imperativa em vez de uma linguagem interrogativa, como, por 

exemplo, quando pretende usufruir do direito de recorrer a um advogado: perante esta situação, 

 
24 A tradução da expressão citada é “o potencial de minar (influenciar) seriamente o sucesso da entrevista”. 
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deve pronunciar-se usando a formulação “Quero um advogado!” e não “Posso pedir um 

advogado?”. Esta diferença de discurso, segundo os tribunais, torna ambígua a 

necessidade/pedido do indivíduo, não sendo facultado o advogado, ainda que seja um direito 

do mesmo (Coulthard, Johnson e Wright 2017). 

No seu conjunto, estes e outros estudos mostram que a complexidade da linguagem na interação 

entre profissionais/instituições e leigos produz vantagens para uns indivíduos e desigualdades 

para outros. É nesta fase que o papel de um/a linguista forense se torna extremamente 

importante. Os linguistas forenses não se limitam a descrever e demonstrar práticas 

institucionais no discurso dos indivíduos, mas contribuem para aumentar a compreensão da 

linguagem e ter, nas entrevistas, inquéritos e/ou interrogatórios policiais, um impacto positivo, 

com base na sua abordagem crítica (Coulthard e Johnson 2010). Devemos ter em consideração 

que, num inquérito, interrogatório ou entrevista policial, as informações que são recolhidas são 

de extrema importância para o processo judicial. Porém, para que estas informações sejam 

válidas e fidedignas, é necessário ter-se em conta que o discurso/linguagem utilizado tem de 

ser obrigatoriamente claro e percetível a ambas as partes, ou seja, quer para o indivíduo 

“especialista” que faz as perguntas, quer para o indivíduo “não especialista” que responde às 

mesmas (Coulthard e Johnson 2010). 

Debruçamo-nos, agora, sobre alguns aspetos e/ou áreas da linguística forense que vamos usar 

nesta investigação. Os marcadores de discurso são pequenas expressões e/ou palavras que são 

frequentemente negligenciadas e/ou ignoradas, tais como: mas, então, bem, você sabe, como, 

pois, entre outras, porque não são palavras que ocorrem como eventos isolados num discurso, 

mas sim que identificam uma forma própria de discurso, e que devem ser analisadas segundo a 

forma da sua utilização e/ou significado que o falante lhe atribui (Green 1990). Desta forma, 

usamos a área da pragmática e do discurso como base para a análise das palavras conforme o 

contexto em que são usadas, como afirma Hale: “as their presence or absence can affect the 

illocutionary force of the utterance”25 (Hale 1999,45). Ainda assim, estes marcadores de 

discurso tendem a passar despercebidos, apesar da sua elevada importância, revelada numa 

análise de discurso, nas transcrições das declarações feitas em inquéritos e/ou entrevistas. 

Outro aspeto que deverá ser tido em consideração através de uma análise do discurso é a 

entoação (Stubbs 2004). Neste sentido, revela-se importante analisar a variação de tom e/ou 

 
25 A tradução da expressão citada é “a presença e/ou a ausência pode afetar a força ilocutória do enunciado”. 
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ritmo de uma palavra, expressão e/ou frase, tais como sussurros, hesitações, alteração do ritmo 

do discurso com uma afirmação ou questão especifica, sobreposições no turno de fala, etc. 

Deverá considerar-se também as características paralinguísticas, ou seja, os aspetos da 

linguagem que não implicam necessariamente a fala, tais como gestos, a direção do olhar, 

expressões faciais e ainda interrupções (Stubbs 2004). 

Outra área problemática em matéria de entrevistas e interrogatórios policiais é a transcrição de 

discurso. Segundo Eades (1992,45) nem sempre a transcrição de um discurso é feita de forma 

direta e/ou neutra. A autora afirma mesmo que “all transcription involves choices, both in what 

is written down and what is left out, as well as in how talk is represented”26. A transcrição de 

um discurso requer um conjunto de características para transformar a fala em texto, havendo a 

necessidade de uma transcrição multimodal, que inclua os elementos paralinguísticos, no 

sentido em que os gestos, o olhar, a postura, entre outros, são também aspetos que estão 

intrínsecos no discurso verbal de uma narrativa, devendo ser considerados na transcrição de 

uma inquirição (Eades 1992). 

No caso específico das narrativas, segundo Gibbons (2003) existem três realidades simultâneas 

durante uma entrevista. A primeira realidade diz respeito à sala da entrevista, a segunda 

realidade remete para o evento que está a ser contado. A forma de identificar ambas as 

realidades acontecem com as mudanças dos tempos verbais ao longo do discurso, ou seja, a 

entrevista na sala decorre no presente e o evento que está a ser contado remete para o passado. 

A terceira realidade que o autor apresenta é invocada pelo entrevistador quando verbaliza 

palavras como “todos” ou “tudo”, criando assim uma dúvida de “quem são todos?” ou “o que 

é tudo?”, sobretudo quando este tipo de discurso remete para o futuro onde, por exemplo, “todos 

os que estão na sala irão entender” ou “tudo o que disser em tribunal será ouvido” (Gibbons 

2003).  O mesmo autor, Gibbons, faz referência ainda a uma atitude comum na pessoa que está 

a inquirir e/ou a entrevistar, denominando essa atitude de lexicalização. Isto acontece quando 

existe uma alteração das palavras, aconselhada por parte do profissional, no discurso que está 

a ser usado pelo inquirido/entrevistado. Exemplo disso são as sugestões de alteração de palavras 

como “alegre e chapado” para “bêbado e drogado”. Esta sugestão pode implicar vários 

significados, destacando dois problemas concretos: no primeiro exemplo, destaca-se o facto de 

o vocabulário usado não ser apropriado para o tipo de público que estará (por exemplo) no 

 
26 A tradução da expressão citada é “todas as transcrições envolvem escolhas, tanto no que fica escrito, como 

naquilo que fica de fora, bem como na forma como o discurso é representado”. 
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tribunal, havendo uma falta de compreensão daquilo que está a ser mencionado no discurso. No 

segundo exemplo, salientamos quando o inquiridor e/ou entrevistador sugere a alteração da 

palavra “cocaína” por “coca”, quando o inquirido/entrevistado afirma que “outras pessoas 

estavam a tomar cocaína”. Esta substituição de vocabulário vai sugerir um maior grau de 

familiaridade com a substância mencionada, implicando aqui a credibilidade (ou a falta dela) 

de quem está a produzir o discurso (MacLeod 2010). 

Assim, tendo em consideração que as entrevistas e os interrogatórios policiais obtidos junto de 

suspeitos, testemunhas e/ou vítimas tem mais valor probatório na sua versão escrita, e que é 

esta a versão considerada para memória futura e, portanto, objeto de prova em tribunal, 

devemos ter em consideração a forma como são obtidos, nomeadamente a transparência e 

veracidade total dos mesmos (Johnson 2013). 
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Violência Doméstica 

O Relatório Anual de Segurança Interna (RASI) de 2019, no âmbito da violência/crime mais 

praticado em Portugal, destacava o crime de violência doméstica, com denúncias registadas nos 

24 793 casos. Em comparação com o último relatório, relativo ao ano de 2023, segundo o RASI 

foram registadas 30.488 participações do mesmo crime. 

 

Tabela 1 - RASI 2019, Criminalidade mais participada 

 

A palavra ‘violência’ deriva do latim vis, que significa força, enquanto a palavra ‘doméstica’ 

deriva do latim domus, que significa casa (Magalhães, 2019). 

Ao contrário do que se pode pensar, o conceito de violência doméstica é muito recente, apesar 

de ser um fenómeno bastante antigo. É considerado como parte integrante daquela que é a 

história da família e é um fenómeno que foi sendo legitimado, tanto por dogmas religiosos, 

políticos e sociais, como pela ideologia patriarcal que tanto caracterizavam o sistema (Dias, 

2010). Isto deve-se ao facto de este tema ser visto como uma questão do foro privado, não sendo 

nem socialmente reconhecido, nem publicamente e legalmente denunciado.  

No Código Civil Português (CCP) de 1966, no artigo 1674º lia-se: “O marido é o chefe da 

família. Competindo-lhe nessa qualidade representá-la e decidir em todos os atos da vida 

conjugal comum (…)”. Desta forma o marido exercia todo e qualquer poder sobre a mulher, 

tendo ainda o direito de reprimir comportamentos desadequados, sendo que, desta forma, as 

agressões aplicadas à mulher eram interpretadas como punições necessárias e naturais no 

exercício do poder de chefe da família (Ferreira 2019). Havia assim uma permissão social, 

legitimada por lei, ao uso da violência contra a mulher dentro do matrimónio, que impunha que 

ela fosse submissa e dependente do marido (Dias 2010).  

Denominação Ano 2018 Ano 2019 Variação % Diferença Peso real 

Violência doméstica contra 

cônjuge ou análogos 

22.423 24.793 10,6% 2.370 7,4% 
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No entanto, vemos uma evolução legal desde a ratificação da Constituição da República 

Portuguesa (CRP) no ano de 1976, que assume a redação, no artigo 13º - Princípio da Igualdade 

“Todos os cidadãos têm a mesma dignidade social e são iguais perante a lei”, sendo disposto no 

ponto dois do mesmo artigo que “ninguém pode ser privilegiado, beneficiado, prejudicado, 

privado de qualquer direito ou isento de qualquer dever em razão de (…) sexo (…)”. Em 

Portugal, só no ano 2000, com a Lei 7ª do Código Penal (CP), é que se passou a identificar a 

violência entre cônjuges como crime público. Já em 2007, o Código Penal introduz uma 

retificação ao artigo 152º, até então intitulado de “Maus-tratos ou sobrecarga de menores, de 

incapazes ou do cônjuge”, para “Violência Doméstica”, mantendo-se essa denominação até aos 

dias de hoje.  

Apesar desta alteração, em Portugal o conceito de “Violência Doméstica” é ainda usado para 

identificar violência efetivada pela/o parceira/o contra a mulher, e/ou também para se identificar 

qualquer tipo de violência, no seio familiar, “independentemente de quem possa ser a vítima” 

(Magalhães 2019). No entanto, é de salientar que, apesar desta incerteza na definição do 

conceito, “o bem jurídico protegido é a saúde, nas suas vertentes física, psíquica e mental, 

radicada na dignidade da pessoa humana” (Magalhães 2019, 27). 

No crime da violência doméstica são enquadradas condutas relacionadas com a família, uma 

relação familiar ou aquilo que possa ser equiparado, sendo que podemos considerar Violência 

Doméstica “qualquer forma de comportamento físico e/ou emocional, não acidental e 

inadequado, resultante de disfunção e/ou carências nas relações interpessoais que, (…) 

habitando, ou não, no mesmo agregado familiar (…)”, impliquem como intervenientes mãe, 

pai, filha, filho, avô, avó, companheira/o, ex-companheira/o, cônjuge, ex-cônjuge, namorada/o, 

ex-namorada/o ou outro familiar (Magalhães 2019, 32). Podemos distinguir estes 

comportamentos de duas formas: os comportamentos ativos, onde são consideradas as 

agressões de carácter emocional, física e/ou sexual, e os comportamentos passivos, havendo 

omissão e/ou negligência no que toca aos cuidados e/ou aos afetos, além de que podem ser 

exercidos de forma direta ou indireta sobre a vítima (Magalhães 2019). 

Além do conceito de violência doméstica ter ganhado forma, é de salientar que o próprio 

conceito de “mulher” foi-se alterando progressivamente ao longo dos tempos. No entanto, como 

em qualquer mudança, o processo é longo e lento. Assim, ainda que o estatuto da mulher tenha 

sido reconhecido com mais direitos, “as relações violentas persistiram” (Dias 2010, 21). Desta 

forma, a problemática da violência contra a mulher passou a ser reconhecida e vista como uma 
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violação dos direitos humanos, fruto do trabalho dos grupos feministas que denunciaram e 

reportaram casos de maus-tratos perpetrados ao espaço íntimo, tornando-os num tema debatido 

em espaços públicos e políticos (Ferreira 2019). Constatamos então que só na década de 1970 

é que ocorreu o “despertar dos profissionais e da comunidade científica”, assim como da 

sociedade em geral, através de um processo de reconhecimento da violência no seio familiar, 

destacando-se aquela que é praticada contra as mulheres (Dias 2010, 21).  

Apesar dos esforços, o termo “violência contra a mulher” é visto ainda como um “conceito 

genérico” (Magalhães 2019), que tanto continua a ser usado em situações de violência intra, 

como extrafamiliar, ou seja, em contextos familiares, de trabalho, espaços públicos ou qualquer 

outro espaço. Esta discussão pode ser suportada por relatórios, que utilizamos como fonte de 

dados para direcionarmos a investigação. Quando observamos os dados estatísticos e a 

definição dos conceitos a eles associados em artigos científicos, obras e/ou trabalhos de 

investigação, vemos frequentemente associados à violência doméstica outros dois fatores que 

delimitam aquilo que é abordado, estudado e analisado, além do tipo de crime e da vítima (a 

violência doméstica e as mulheres respetivamente), sendo eles o agressor e o espaço onde 

ocorre a violência – homens e habitação, respetivamente (Dias 2010, 26). 

Debruçamo-nos, então, nos relatórios anuais da Associação Portuguesa de Apoio à Vítima 

(APAV), relativamente aos últimos cinco anos, nomeadamente de 2018 a 2023, e concluímos 

que foram registados 62.035 casos de violência, sendo que 48.632 vítimas são do sexo feminino, 

41.401 agressores são do sexo masculino e 27.976 casos foram praticados em contexto de 

relações de intimidade, nomeadamente pelo cônjuge, ex-cônjuge, companheiro, ex-

companheiro, namorado e ex-namorado. A APAV concluiu, na sua análise que “As relações 

entre autor e vítima são comummente pautadas por relações de intimidade” (APAV 2022: 25). 

No entanto, é importante, ainda, salientar dois aspetos que constatamos no decorrer da 

investigação e revisão teórica e legal quanto ao tema sobre o qual nos debruçamos. Em primeiro 

lugar, não existe um estatuto legal e próprio para a problemática da violência nas relações de 

intimidade, mas apenas para a problemática da violência doméstica. Em segundo lugar, há uma 

falha no emprego e na operacionalização do conceito de violência nas relações de intimidade, 

porque este não tem definição legal, o que faz com que tudo o que seja enquadrado nos 

parâmetros de violência doméstica perpetrada contra a mulher exercida pelo marido ou 

equiparado seja concebido e tratado, legal e estatisticamente, como violência doméstica. É de 

salientar o uso de diversas expressões para se referir este tipo de violência em concreto, 
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nomeadamente “violência em contexto de intimidade”, “violência nas relações de intimidade”, 

“violência conjugal”, “violência íntima”, “violência entre parceiros” ou “violência nas relações 

amorosas” (Magalhães 2019). 

Por conseguinte, decidimos que o conceito sobre o qual vamos debruçar a investigação é a 

violência nas relações de intimidade. 
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Violência nas relações de intimidade 

Considerada uma categoria da violência doméstica, a violência nas relações de intimidade é 

entendida como todas as agressões, intencionais ou acidentais, manifestadas sob a forma de 

violência emocional, financeira, física, psicológica, sexual, social e verbal, ou na submissão a 

um clima de subordinação e/ou medo permanente, que acontece no âmbito de uma relação de 

intimidade, antiga ou atual, independentemente de ser de caracter hétero ou homossexual, com 

habitação partilhada ou não e sem relevância quanto ao tipo de vínculo entre o casal, podendo 

apresentar-se casado, em união de facto, namoro, divórcio ou separação (Magalhães 2019 e 

Pinto 2015).  

Devido à relação de proximidade e confiança que existe entre a vítima e o agressor, e à situação 

de dependência, nomeadamente aos níveis afetivo e económico, torna-se extremamente difícil 

a implementação de medidas e a criação de mecanismos com vista à deteção, ao diagnóstico, 

ao tratamento e à prevenção da violência neste contexto (Magalhães 2019). 

Têm existido reformas no respeitante à legislação, como são os casos do Código Civil 

Português, em 1966, da Constituição da República Portuguesa, em 1976, e do Código Penal, 

em 2000 e em 2007. Já foram criados diversos mecanismos para ajudar as vítimas, como é o 

caso de linhas de apoio à vítima, nomeadamente da linha 808 202 148 (linha telefónica de 

informação às vítimas de violência doméstica criada pelo Governo Português), da linha 116 006 

(linha de apoio à vítima criada pela Associação Portuguesa de Apoio à Vítima (APAV)), da 

linha 3060 (linha de mensagens para mulheres que estão em isolamento com os agressores) e, 

ainda, da aplicação “Bright Sky PT”, criada pela Vodafone em parceria com a Associação para 

o Planeamento da Família (APF) - uma aplicação móvel gratuita com o objetivo de dar apoio e 

informações a quem for vítima de violência doméstica. Refira-se, ainda, no respeitante aos 

mecanismos de ajuda às vítimas, os casos da criação de apoio e assessoria legal gratuita às 

vítimas, nomeadamente o email violencia@cig.gov.pt, com um serviço de apoio psicossocial 

às vítimas de violência doméstica no que concerne o apoio jurídico, psicológico e social, um 

protocolo de apoio jurídico probono a vítimas de violência doméstica realizado pela ordem dos 

advogados portugueses, e, por fim, a plataforma Razões para acreditar, que oferece assessoria 

jurídica a mulheres vítimas de violência doméstica; foram, ainda, implementadas ações de 

sensibilização e campanhas de consciencialização sobre violência doméstica, destacando-se as 

que foram desenvolvidas pelos órgãos de polícia criminal: “Submissão não é opção” e “Não 

deixes que façam de ti um saco. Denuncia!”, da GNR, e “Não consinta. Denuncie!”, da PSP. 

mailto:violencia@cig.gov.pt
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Foram, ainda, criadas pelo Governo da República Portuguesa a campanha “Que queres?” e a 

hastag #Portugalcontraaviolencia. Apesar destes mecanismos de sensibilização, 

consciencialização e intervenção, a diminuição dos números e as “respostas do referido sistema 

ainda estão longe de ser completas” (Dias 2010, 32).  

A consciencialização sobre esta realidade, que se vê não eficaz ou resolutiva, faz emergir a 

necessidade de repensar as tipologias e os mecanismos convencionais de resposta por parte do 

sistema, além de o contexto em que as agressões ocorrem criar uma grande dificuldade à 

intervenção das autoridades, especialmente pela necessidade de provas e/ou testemunhas (Pinto 

2015 e Ferreira 2019). 

A lei e a sua aplicação, tal como a conhecemos, é inconcebível sem linguagem, tal como 

acontece com a comunicação feita ao longo dos processos judiciais. Por isso, todos os 

problemas que possam decorrer da sua aplicação são problemas de foro linguístico (Gibbons 

1994). Assim, considerando que um dos problemas subjacente ao tratamento eficiente dos casos 

de violência nas relações de intimidade é a linguagem, optámos, à luz da Linguística, por 

analisar um mecanismo de resposta por parte do sistema judicial, nomeadamente dos órgãos de 

polícia criminal que atuam diretamente com a problemática, no sentido de procurar resposta 

para as questões de partida que norteiam esta investigação. 
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Metodologia 

Dados  

Esta investigação tem como objetivo analisar em que moldes pode a linguística forense 

contribuir para a eficácia da recolha do primeiro testemunho de vítimas de violência nas 

relações de intimidade. Face ao exposto, decidimos que a instituição com quem queríamos 

trabalhar, entre os órgãos de polícia criminal do país, para analisar o processo de comunicação 

durante uma queixa/ abertura do processo judicial, seria a GNR. 

Existe a necessidade de destacar, desde já, a GNR como instituição que colabora com o projeto 

desta investigação. A GNR é o órgão de polícia criminal com mais efetivos no território 

nacional, nomeadamente 22.029 Guardas (à data de dezembro de 2019, segundo o RASI de 

2019). 

 

Tabela 2 - RASI 2019, Recursos Humanos das Forças e Serviços de Segurança 

 

 

 

 

 

 

 

Ademais, como mencionado anteriormente, este órgão de polícia criminal orquestrou já 

campanhas e/ou ações de consciencialização e prevenção da problemática da violência contra 

as mulheres em contexto das relações na intimidade, ou como é denominado legalmente, da 

violência doméstica. Dessa forma, temos a instituição em consideração por ser um dos ativos, 

a nível nacional, que mais promove a erradicação deste tipo de violência. 

 

No entanto, é de salientar que a nossa base de estudo é o processo como um todo, pelo que 

vamos analisar o antes e o durante da interação entre os militares da GNR e o denunciante. Não 

vamos observar diretamente essa interação, por questões de dificuldade operacional decorrente 

da proteção da vítima. Antes, vamos atentar no Manual de Policiamento de Violência 

Doméstica, da GNR, no Auto de Notícia/Auto de denúncia (ao longo da investigação, 

Força de Segurança Existências em dezembro 2019 

GNR 22 029 

PSP 19 745 

PJ 1 337 

SEF 1 006 

PM 522 
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decidimos usar apenas o termo de Auto de Notícia) e o inquérito por questionário que 

desenvolvemos e aplicamos aos militares. 

 

Relativamente à análise de texto, destacamos algumas áreas linguísticas sobre as quais incide o 

próximo capítulo, Análise e Resultados, e que, com base no enquadramento teórico que 

abordámos anteriormente, serão relevantes para analisar detalhadamente os dados. As áreas 

linguísticas em que nos vamos debruçar são a sintaxe, a semântica, a pragmática, a morfologia, 

a análise de discurso e a transcrição de discurso. 

No entanto, antes de prosseguirmos, vamos explicitar como chegámos até à análise dos dois 

documentos e à aplicação do inquérito por questionário. 

No início da investigação, em consulta com o Sargento Paulo Pinto, coorientador desta 

investigação, foi-nos explicado o processo da queixa/denúncia que acontece judicialmente. A 

queixa é apresentada à GNR por chamada telefónica e/ou presencialmente no posto, onde são 

procuradas as respostas às perguntas “quem fez, o quê, onde, quando e como”, 

independentemente do denunciante, podendo este ser a vítima, o agressor e/ou as testemunhas, 

etc. É agendada a recolha de informação, que pode acontecer, tanto quando a vítima se dirige 

ao posto da GNR, como quando um patrulheiro se dirige à habitação da vítima. É neste 

momento que é preenchido, pelos militares da GNR, o Auto de Notícia, com as informações 

facultadas pelo denunciante. O momento que se segue passa por apresentar o Auto de Notícia 

ao Ministério Público (MP) com a finalidade da abertura do processo judicial.  

Posto este esclarecimento, foi-nos instruído que é ministrada, aos militares, formação sobre a 

área da Violência Doméstica, existindo um documento que se debruça sobre o conteúdo da 

formação, um capítulo que nos foi fornecido para análise e integração na investigação. 

 

Neste capítulo vamos, por fim, realizar três descrições de dados distintos e muito específicos: 

o primeiro é a análise documental do Manual de Policiamento de Violência Doméstica usada 

pelos militares da GNR durante o processo de formação; o segundo é também a análise 

documental do Auto de Notícia modelo, usado para inquirir as vítimas (o documento que faz a 

abertura de um processo judicial, também pelos militares da GNR); por fim, o terceiro debruça-

se sobre o inquérito por questionário que construímos, aplicado aos militares, em regime 
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confidencial e online, para obtermos o seu parecer quanto às metodologias de recolha de 

testemunho junto de vítimas de violência nas relações de intimidade.  

 

O primeiro documento que vamos analisar é o capítulo dois do Manual de Policiamento da 

Violência Doméstica (anexo 4), da página 63 à página 79, intitulado de “Intervenção Policial”. 

Este documento inclui tópicos como a “Entrevista e recolha de declarações (inquirições)”, 

“Entrevista/Inquirição Policial e sua importância”, “Entrevista/inquirição a vítimas e outras 

testemunhas”, entre outros temas relacionados.  

O interesse no documento passa por estarmos a par, dentro dos limites que nos foram 

permitidos, da instrução e comunicação feita pela instituição sobre a problemática aos militares 

e da forma como são instruídos os mesmos a comunicar com a vítima durante o processo de 

queixa, especificamente da inquirição do Auto de Notícia, que é o ponto chave da nossa 

investigação. 

O segundo documento sobre o qual nos debruçamos é o Auto de Notícia (anexo 5). Como 

referido acima, é este o documento que vai anteceder a abertura do processo judicial, sendo de 

grande importância. O Auto de Notícia que analisamos é o documento modelo usado pelos 

militares para inquirir as vítimas de violência doméstica, processo e documento comum usado 

pelos órgãos de polícia criminal, nomeadamente a GNR. O documento modelo foi-nos 

disponibilizado também pelo Sargento Paulo Pinto, coorientador desta investigação, via 

comunicação pessoal. Reiteramos que o Auto de Notícia antecede a abertura do processo 

judicial, sendo preenchido pelos militares com as respostas do denunciante, podendo o mesmo 

ser, segundo as categorias disponibilizadas no documento, a vítima, o agressor ou a testemunha. 

Aquilo que procuramos estudar, através desta análise textual, é se a linguagem usada no 

documento é clara e percetível, de fácil entendimento e resposta, por parte dos denunciantes, 

em específico das vítimas.  

Com o acesso a ambos os documentos, decidimos analisá-los textualmente, mas de forma 

superficial, sem recorrer ainda à linguística forense, como base para nos munirmos de 

informação que pudesse ser questionada aos militares no inquérito por questionário. 

O terceiro e último documento que abordamos nesta investigação é o Inquérito por Questionário 

(anexo 6), construído e aplicado por nós aos militares da GNR. Quando nos propusemos a 

desenvolver esta investigação, propusemo-nos igualmente a explorar mais aprofundadamente 
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o conhecimento que iríamos obter sobre o processo de comunicação envolvente. Dessa forma, 

decidimos elaborar um inquérito por questionário cujo foco fossem os militares e a sua perceção 

sobre o Auto de Notícia, sobre a temática em estudo – violência doméstica, em específico a 

violência nas relações de intimidade - sobre a forma como se sentiam os militares em aplicá-lo. 

Afinal, os militares são, em parte, os responsáveis pela eficácia e abertura do processo. 

Antes da aplicação do inquérito, foi facultada aos inquiridos uma breve explicação da natureza 

da investigação, dos objetivos a que nos propúnhamos e do formato do inquérito. Reforçamos 

a importância da confidencialidade e do anonimato e asseguramos que todos os dados 

recolhidos seriam tratados e analisados de forma segura e apenas para fins académicos. Além 

disso, aqui reiteramos a informação de que, após a conclusão da investigação, os dados serão 

eliminados de forma permanente, em cumprimento da nossa proposta.  

Como mencionámos anteriormente, o objetivo desta investigação implica averiguarmos a 

perceção dos militares da GNR sobre o formulário a aplicar junto das vítimas. Desta forma, 

além da introdução com uma breve explicação sobre a natureza do inquérito, este inclui 

questões gerais relativas à aplicação do Auto de Notícia, ao Manual de Policiamento da 

Violência Doméstica, sobre o diverso vocabulário relacionado com o tema, sugestões e/ou 

opiniões próprias relativamente ao Auto de Notícia e a sua aplicação e, por fim, questões de 

natureza sociodemográfica para efeitos estatísticos. 
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Manual de Policiamento da Violência Doméstica (MPVD) 

O primeiro documento que vamos analisar é o capítulo dois do Manual de Policiamento da 

Violência Doméstica, que corresponde às páginas 63 a 79, cujo título se lê “Intervenção 

Policial”. Este documento é um dos materiais usados na formação dos militares da GNR quanto 

à temática da Violência Doméstica27. 

A subsubsecção 2.2.1.4., intitulada “Entrevistas e recolha de declarações (inquirições)”, inicia 

com uma breve exposição do principal objetivo de uma investigação, afirmando que a resposta 

a esta questão é simples e provável de ser verdadeira para a investigação criminal em qualquer 

país, independentemente das diferenças legislativas e criminais do mesmo: “responder a duas 

perguntas: (i) “O que aconteceu?” e (ii) “Quem foi/foram os autores?””. Ademais, segue-se 

uma terceira questão ainda no mesmo parágrafo: “De que forma os/as investigadores/as podem 

responder a estas questões primordiais?”. 

O excerto continua expondo que, com a finalidade de procurar respostas a estas perguntas, os 

elementos policiais têm de recolher material e/ou informações de variadas fontes, que 

correspondem a “testemunhas, vítimas, suspeitos, queixosos, serviços de emergência, peritos 

ou elemento policial” sendo que “as informações são, portanto, o âmago do sistema de justiça 

criminal”. 

No último parágrafo da mesma subsubsecção, explicita-se que estas informações são requeridas 

pelas fontes e que isso implica comunicação, sendo que qualquer comunicação realizada com 

um propósito é uma entrevista. Esta entrevista tem como principal propósito obter a maior 

quantidade e qualidade de informação possível, sendo que no Manual a afirmação termina, 

segundo o senso comum: “quando existe informação de boa qualidade, o mais provável, é que 

o crime seja solucionado”, isto é, que sejam fornecidas respostas às questões iniciais e que se 

determine o que aconteceu e quem cometeu o crime.  

Na subsubsecção 2.2.1.5., intitulada “Entrevista/Inquirição Policial e sua importância”, expõe-

se que, para a recolha de testemunhos e denúncias, se utiliza sobretudo o modelo de entrevista, 

tarefa essa que exige formação e competência técnica. Por sua vez, a entrevista pode ser 

conduzida em contextos diversos que variam desde o local do crime às instalações policiais, 

passando pelo local de trabalho e/ou habitação da vítima. É também mencionado que o ato de 

denunciar e/ou testemunhar podem desencadear manifestações de ansiedade ou stresse pós-

 
27 Informação obtida numa comunicação pessoal com o coorientador desta investigação, Sargento Paulo Pinto. 
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traumático no indivíduo ou ainda reexperienciação do evento, havendo técnicas que podem ser 

exploradas para diminuir os níveis de ansiedade no mesmo. 

Nos parágrafos seguintes é explicitado que, para evitar o comprometimento da recolha de 

informações, interferências e ruídos, é necessário que as vítimas se sintam seguras, sendo que 

algumas delas manifestaram que as instalações policiais lhes transmitiam esse sentimento, 

assim como a sensação de confidencialidade e segurança. Ademais, foi também mencionado 

que era um fator importante para muitas das vítimas serem atendidas por um agente do mesmo 

sexo. No último parágrafo deste subcapítulo, menciona-se que as vítimas se queixam da falta 

de informação no decorrer do processo judicial, da falta de proteção face ao/à agressor/a e ainda 

da forma insensível como são, por vezes, tratadas durante o processo. 

Na subsubsecção seguinte, 2.2.1.5.1. intitulada “A privacidade e confidencialidade”, é 

explicitada a importância de existirem espaços físicos, dentro do posto e/ou esquadra, propícios 

à recolha de informações e/ou testemunho que garanta a privacidade e o acolhimento à vítima, 

denominadas de salas de atendimento. As salas de atendimento surgem em Portugal como o 

reconhecimento dos direitos das vítimas a um atendimento diferenciado, que se pretende com 

qualidade e como forma de assegurar às mesmas privacidade e confidencialidade num momento 

de vulnerabilidade. 

Na subsubsecção que se segue, 2.2.1.5.2., intitulada “Os princípios da entrevista (inquirição) 

de investigação”, são expostos seis princípios que devem ser observados na recolha de 

declarações, sendo que, de forma resumida: o objetivo da entrevista é obter informações 

precisas e confiáveis; os investigadores devem ser imparciais nas suas questões e as vítimas 

mais vulneráveis devem ser tratadas com consideração especial; na entrevista os factos 

apurados devem ser testados como nova informação; no ato da entrevista os investigadores 

devem colocar perguntas com o objetivo de obter material que vá contribuir para a investigação; 

os investigadores devem reconhecer os efeitos positivos de uma confissão antecipada no 

sistema de justiça criminal e, por fim, os investigadores não são obrigados a aceitar a primeira 

resposta dada. A esta exposição seguem-se parágrafos onde são aprofundados todos os 

princípios enumerados, valendo a pena destacar apenas a informação de que, sempre que for 

possível e necessário, devem ser nomeados intérpretes para pessoas estrangeiras e/ou com 

algum tipo de deficiência (surdos-mudos e/ou deficiência auditiva, por exemplo), sugerindo-se, 

ainda, que, se houver necessidade de intérpretes para indivíduos que sejam suspeito, vítima e/ou 
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testemunhas no mesmo processo judicial, os profissionais devem ser diferentes durante o 

mesmo. 

Na subsecção seguinte, 2.2.2., intitulada “Entrevista/inquirição a vítimas e outras testemunhas”, 

menciona-se, logo no início, a preocupação pela obtenção de informação e por um processo 

comunicacional confortável e seguro, em situações de violência doméstica, sendo fornecidas 

várias orientações e estratégias que revelaram eficácia na comunicação. São ainda mencionados 

tópicos específicos, como são o caso de um ambiente fisicamente propício para entrevistar as 

vítimas, que lhes confira suporte e um interlocutor policial com competências relevantes e 

sensibilidade, para que o profissional seja capaz de transmitir confiança à vítima para que a 

mesma seja capaz de emitir um relato completo da situação. Para isto, é novamente mencionada 

a importância de salas de atendimento com policiais com formação adequada.  

Devido à importância destes dois pontos são elaborados vários tópicos e três tabelas, na página 

seguinte, com aspetos importantes que devem ser tidos em consideração no ato da entrevista, 

pelo que se passa a citar alguns dos considerados mais relevantes no respeitante à comunicação 

durante o diálogo: “Fazer uma pergunta de cada vez e aguardar pela resposta.”, “Ouvir 

atentamente as respostas da vítima não interrompendo.”, “Aprofundar as revelações 

efetuadas.”, “Não julgar ou atribuir culpas.”, “Evitar conclusões acerca da situação ou da 

experiência da vítima.”, “Reafirmar que a vítima não deve assumir a culpa da violência recebida 

e que existem recursos de apoio disponíveis.”. 

Na subsubsecção que se segue, 2.2.2.1., intitulada “Estar ciente dos medos da vítima e da 

vergonha”, são expostos possíveis cenários com que os investigadores se podem deparar e que 

podem influenciar a vítima na decisão de colaborar. Destacamos a falta de confiança no sistema 

de justiça, a ambivalência de sentimentos que a vítima nutre pelo agressor, a possível confusão 

no discurso do inquirido, o medo de represálias, a possível dependência económica, o 

isolamento e o estigma social.  

De seguida, na subsubsecção, 2.2.2.2, intitulada “Trabalhar para ultrapassar a relutância”, são 

apresentadas possíveis intervenções, direcionamentos na abordagem, formas de incentivo e 

possíveis esclarecimentos capazes de contornar o que foi destacado na subsecção anterior.  

Na subsecção, 2.2.5., intitulada “Entrevista a crianças”, são expostas possíveis barreiras e/ou 

obstáculos que podem dificultar a obtenção de informação junto destes indivíduos em 

específico – como, por exemplo, receio de partilhar informação apelidada de “segredos”, medo 

de aumentar ou prolongar a violência a que era submetida, entre outros. Adicionalmente, são 
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fornecidas orientações para auxiliar o ato da inquirição, como, por exemplo, perguntas com teor 

e vocabulário mais simples e acessível, cujo objetivo é obter informação fidedigna. 

Na subsecção 2.2.6., “Entrevista a pessoas idosas e vítimas de violência no contexto das 

famílias”, são abordados, logo no terceiro parágrafo, exemplos de idosos vítimas de violência 

em relações de intimidade, onde são mencionados vários obstáculos à recolha de informação, 

nomeadamente o efeito geracional, a (longa) duração do relacionamento pautado por violência, 

eventuais antecedentes de violência familiar, questões relacionadas com a autonomia, a 

dependência, a prestação de cuidados, entre outros. São apresentados, com base em informações 

da OMS, possíveis fatores de risco resultantes de interações complexas, compreendidas por 

fatores de ordem individual, relacional, comunitário/local e social, tendo em consideração a 

vítima, que é idosa, e o agressor. Também nesta subsecção são sugeridas perguntas adicionais 

àquelas que são mencionadas anteriormente a qualquer outro tipo de vítima, sendo importante 

referir o vocabulário mencionado, com palavras como “repreendeu” e “ríspido”. 

Por fim, na última subsecção – 2.2.7., intitulada de “Entrevista aos primeiros elementos das FS 

a chegar ao local”, são apresentados os elementos das Forças de Segurança (FS) como 

testemunhas que podem ser entrevistadas quando houver necessidade disso, relembrando ainda 

que devem ser garantidas as condições de bem-estar físico e emocional, antes e depois da 

entrevista, dos elementos das Forças de Segurança.  

Menciona-se ainda, num esquema em tabela, estratégias a utilizar e questões a considerar no 

ambiente da entrevista, no comportamento do/a entrevistador/a e ainda no tipo de perguntas a 

serem colocadas. 

É ainda deixada uma citação, no final da secção “Intervenção Policial”, de Rebecca Milne e 

Ray Bull (1999, 79), que pretendemos destacar: “A comunidade não pode consentir que as 

entrevistas de investigação sejam conduzidas de forma não profissional. Se o autor de um crime 

não sofre uma condenação, se um inocente for injustamente condenado, se a justiça para 

crianças e adultos vulneráveis for inadequada, afetará a perceção das pessoas na eficácia do 

sistema de justiça criminal. Uma má entrevista não beneficia ninguém, é um desperdício de 

tempo, de recursos e de dinheiro. As pessoas não irão prosseguir nos seus propósitos se não 

tiverem confiança na qualidade técnica dos investigadores.” 
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Auto de Notícia/Auto de Denúncia – violência doméstica 

 

O segundo documento que vamos analisar é o Auto de Notícia, específico para o crime de 

violência doméstica, usado pela GNR. Este documento foi-nos facultado28 com o propósito de 

analisarmos o documento que vai reunir as informações necessárias sobre o crime de violência 

doméstica e que vai abrir o processo judicial. 

O documento apresenta-se dividido em sete fases, que se inicia com o preenchimento das 

informações realizadas pelo elemento da GNR que está a aplicar o Auto de Notícia e precede 

as assinaturas dos presentes. 

A primeira fase que encontramos no documento diz respeito ao ponto 1 – Denunciante, que, 

por uma questão de categorias, pode ser: a vítima, o agressor, testemunha e/ou outro. Seguindo-

se dessa informação, são requeridos os dados pessoais do denunciante, tais como Nome, Nrº do 

BI (ou outras formas possíveis de identificação, tais como Verbal, Carta de condução ou 

Autorização de Residência permanente), Data de nascimento, Estado civil, Profissão, Filiação, 

Naturalidade, Residência, Local de trabalho, a Relação entre o Denunciante e a Vítima e a 

Relação entre o Denunciante e o Denunciado.  

A segunda fase do documento diz respeito à Vítima. As informações requeridas são exatamente 

as mesmas que na fase anterior – dados pessoais –, acrescentando-se apenas um Contacto 

alternativo e a questão “A vítima está na dependência económica do(a) denunciado(a)”, com as 

opções de resposta fechada “Não/Sim”. 

Na terceira fase do documento, Denunciado(a), as informações requeridas são as mesmas que 

nas duas fases anteriores, no que diz respeito aos dados pessoais, acrescentando a pergunta de 

resposta binária, fechada “Não/ Sim”, se “O(A) denunciado(a) está na dependência económica 

da vítima”, pergunta de resposta semiaberta “Não/ Sim/ Descrição” a se o denunciado estava 

na “Posse e/ou utilização de armas”, e, por fim, outras duas perguntas de resposta fechada “Não/ 

Sim” a se o denunciado era “Consumidor(a) habitual de álcool/ estupefacientes”. 

Na quarta fase do documento, Informações complementares, é questionada a existência de 

dependentes no respetivo agregado familiar, com a pergunta “Número de filhos menores” e as 

 
28 Informação facultada numa comunicação pessoal com o Sargente Paulo Pinto – coorientador desta 

investigação. 
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opções de resposta “De ambos/ Da vítima/ Do(a) denunciado(a)/ Deficientes/ Idosos/ Outros”, 

terminando com a pergunta de resposta aberta “Outras informações”. 

Na quinta fase do documento, Ocorrência, encontramos vários tipos de perguntas, identificadas 

por alíneas, com o propósito de descrever o ocorrido. A alínea a) diz respeito ao motivo da 

intervenção policial, com as opções de resposta “pedido da vítima/ informação de familiares/ 

informação de vizinhos/ denúncia anónima/ conhecimento direto/ outro motivo”. Na alínea b), 

c) e d) encontramos as perguntas relativamente ao local, data e hora, respetivamente. É na alínea 

e) que é requerida a descrição narrativa dos factos com um espaço em branco, que não ultrapassa 

meia página A4. Na alínea f) questiona-se se existem outras ocorrências anteriores por agressão 

à vítima e/ou a outro familiar, que tenham sido praticadas pelo(a) mesmo(a) denunciado(a), 

com as opções de resposta “Não/ Sim/ Observações”. Na alínea seguinte, g), questiona-se se se 

verificou a entrada no domicílio do denunciado(a) e vítima, com as opções de resposta “Não/ 

Sim”, seguindo-se das opções de resposta – “com a autorização verbal expressa do: vítima/ 

denunciado; com a autorização escrita do: vítima/ denunciado(a); por iniciativa policial (perigo 

efetivo e actual ou iminente); mediante mandado judicial”. A alínea h), por sua vez, diz respeito 

à questão “A ocorrência foi presenciada por crianças (até aos 18 anos)”, com as opções de 

resposta “Não/ Sim/ Idades; Parentesco criança/denunciado(a) – criança/vítima; Não fazem 

parte do agregado familiar”. Já na alínea i) são dadas três opções de resposta – “morte/ 

ferimentos graves/ ferimentos ligeiros” – à pergunta “Consequências para a vítima (referida em 

2)”. As alíneas j) e l) questionam se “Recebeu tratamento médico no: - Data/Hora” e ainda o 

nome do respetivo médico e um contacto telefónico. Por sua vez, as alíneas m) e n) questionam 

se houve internamento hospitalar, com as opções de resposta “Não/ Sim” e ainda se houve 

“Baixa médica”, também com as opções de resposta “Não/ Sim/ dias”. Por fim, a última alínea, 

o), diz respeito à questão “A vítima foi notificada para comparecer em _/_/_, pelas _/_, no __ 

(indicar local), a fim de aí ser submetida a exame médico direto”. 

Na penúltima fase, 6 – Outras vítimas, são pedidas as mesmas informações que nas fases 1, 2 e 

3 – dados pessoais –, sendo acrescentadas as questões “A vítima deseja procedimento criminal 

contra o(a) denunciado(a)”, com as opções de resposta “Não/ Sim”, seguidas da questão 

“Consequências para a vítima”, com as opções de resposta “Morte/ Ferimentos graves/ 

Ferimentos ligeiros”. Segue-se as perguntas “Recebeu tratamento médico no - Data/Hora”; 

“Médico/ Contacto telefónico”; “Internamento hospitalar/ Baixa médica” e, por fim, se “A 

vítima foi notificada para comparecer em _/_/_, pelas _/_, no __ (indicar local), a fim de aí ser 
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submetida a exame médico direto”, replicando-se duas vezes o mesmo quadro para a 

possibilidade de existir mais de uma vítima. 

Por fim, a última fase, 7 – Testemunhas, apresenta três vezes o mesmo quadro, para a 

possibilidade da existência de três testemunhas, e são apenas pedidos os dados pessoais das 

mesmas – Nome, BI nº; Data de nascimento; Naturalidade; Concelho; Residência; Telemóvel; 

Local de trabalho; Relação com a vítima e Relação com o Denunciado(a). Seguem-se, antes das 

assinaturas, três quadros com as questões “Em complemento ao atendimento policial foram 

efectuadas as seguintes diligências de apoio à vítima; A(s) vítima(s) foi(ram) encaminhada(s) 

para a(s) seguinte(s) entidade(s)/instituição(ões); Necessidade de intervenção urgente”. 
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Inquérito por questionário – Análise linguística forense na recolha do testemunho de vítimas de 

violência nas relações de intimidade por órgãos de polícia criminal 

O terceiro e último documento que vamos analisar é o inquérito por questionário que foi 

construído por nós, cujo objetivo é confrontar a realidade teórica com a empírica – isto é, 

confrontar as informações que obtivemos com os dois documentos a que tivemos acesso – 

Manual de policiamento da violência doméstica e do Auto de Notícia - com o dia a dia, o know-

how, dos militares da GNR.  

Começamos a elaborar o inquérito e dividimo-lo em quatro fases distintas. Antes das perguntas 

propriamente ditas, iniciamo-lo com uma breve introdução em que convidávamos os militares 

a participar, na investigação, com o propósito de aperfeiçoar a comunicação verbal envolvente 

na recolha de testemunho de vítimas de violência nas relações de intimidade, uma vez que 

pretendíamos analisar o tipo de protocolos usados, a eficácia do que estava a ser utilizado, tanto 

para a vítima, como para o elemento de Força de Segurança que iria dar início à investigação, 

no caso específico os militares da GNR. Explicamos que uma das ferramentas que iríamos 

utilizar para analisar a eficácia da metodologia usada pelos profissionais era o inquérito por 

questionário, expondo que iriam ser colocadas algumas questões sobre diversas áreas, 

experiências e considerações, dos próprios militares. Posto isto, fornecemos os dados 

relativamente à equipa de investigação (investigadora e ao docente orientador), incluindo os 

endereços de email para qualquer contacto futuro ou informação adicional que pudesse ser 

relevante para a investigação. Fornecemos também, com carácter obrigatório e eliminatório, 

uma questão de consentimento informado, onde explicámos que o inquérito não envolvia riscos, 

que era realizado de forma totalmente anónima, que as respostas seriam usadas apenas para fins 

de investigação e que não iriam ser recolhidas informações que dissessem respeito aos dados 

pessoais dos mesmos. Devido ao carácter obrigatório, os militares teriam de ler e concordar 

com a declaração de participação no inquérito para poderem responder ao mesmo. Após o 

consentimento informado deparavam-se com as perguntas da primeira fase do inquérito que 

dizem respeito à atividade profissional que desempenham enquanto militares, à sua envolvência 

profissional com a temática da violência doméstica e os seus respetivos protocolos – estas 

questões são compreendidas entre os números um e vinte e sete. 

A segunda fase do inquérito, que se compreende entre as questões 28 a 31, dizem respeito 

apenas a vocabulário e parecer, enquanto a terceira fase do inquérito refere-se apenas à questão 

32, cujo objetivo foi dar espaço para os militares comentarem ou sugerirem algum assunto que 
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considerassem pertinentes para a investigação. A quarta e última fase é respeitante às questões 

33 a 45, cujo objetivo era obter informações de natureza sociodemográficas sobre os inquiridos. 
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Métodos  

A metodologia escolhida para a realização desta investigação foi a hipotético-dedutiva. O 

método é utilizado quando a investigação científica surge de um problema – denominado de 

questão de partida – que vai orientar toda a atividade dos investigadores que focam inteiramente 

a investigação em responder a essa questão (Popper, 2018). Por sua vez, as tipologias de 

pesquisa que são utilizadas durante a investigação são a bibliográfica e a qualitativa. A primeira 

implica um levantamento teórico de vários autores da área, com as suas teorias já validadas. 

Como refletido no enquadramento teórico, fizemos uma pesquisa intensiva nas obras de vários 

autores, com vários conceitos e teorias, e fomos desenvolvendo a nossa investigação com base 

nesse enquadramento.  

Por sua vez, a tipologia de pesquisa qualitativa pressupõe que o significado que é dado ao 

fenómeno que está a ser estudado tem mais importância do que a sua quantificação. Isto é, o 

enfoque desta investigação está na qualidade dos dados obtidos. Desta forma, a informação que 

for recolhida não será confrontada com hipóteses teóricas estabelecidas a piori, mas sim tê-la-

emos em consideração como um todo e que pressupõe responder aos objetivos e/ou às questões 

que foram elaboradas no início da investigação (Guerra, 2006). 

O primeiro método de investigação usado é a análise documental, que consiste na análise do 

conteúdo de um documento. A análise do Manual de Policiamento em Violência Doméstica é 

feita de forma exaustiva e rigorosa, servindo de base para a construção do inquérito por 

questionário aplicado posteriormente. 

O segundo método usado nesta investigação é a análise textual do Auto de Notícia modelo, 

usado pelos militares para inquirir os denunciantes, à luz da linguística forense. As áreas de 

estudo da linguística forense às quais nos iremos debruçar serão identificadas abaixo. 

O terceiro método usado no decorrer desta investigação é o inquérito por questionário, com o 

objetivo de conseguir alcançar as respostas às perguntas de partida que elaborámos. O inquérito 

por questionário consiste em aplicar “(…) a um conjunto de inquiridos, geralmente 

representativo de uma população, uma série de perguntas relativas à sua situação social, 

profissional ou familiar, às suas opiniões, à sua atitude em relação a opções ou a questões 

humanas e sociais, às suas expectativas, ao seu nível de conhecimentos ou de consciência de 

um acontecimento ou de um problema (…)” que vai dar consciência aos investigadores sobre 

o acontecimento ou a problemática em estudo (Quivy e Campenhoudt, 1998: 20). Deste modo, 

o inquérito por questionário vai ser aplicado segundo o método de seleção amostral, em 
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específico o método de amostra aleatória simples. A escolha do tipo de amostragem é justificada 

por ser a que garante uma representação verosímil, sem favorecimentos ou tendências. Desta 

forma, todos os militares terão a mesma hipótese de responder ao inquérito e ser incluídos na 

amostra. Procuramos inquirir o maior número possível de militares, com a única condição de 

estarem em serviço em território nacional. Depois de estruturado, o inquérito por questionário 

foi administrado apenas através de um formulário online, na plataforma de inquéritos da 

Universidade do Porto, com a duração de vinte e um dias depois da sua publicação.  

O inquérito, assim como todo o projeto de investigação, passou por rigorosas e exaustivas 

análises, sendo enviado e autorizado pela Comissão de Ética da Faculdade de Medicina29 para 

ser desenvolvido. Ademais, para ser aplicado aos militares, foi autorizado pelo Comandante do 

Comando da Doutrina e Formação da GNR30. 

A aplicação do inquérito foi efetuada com base nas regras éticas de investigação, tendo em 

consideração os princípios de consentimento informado, confidencialidade, anonimato e ainda 

a beneficência e/ou maleficência dos inquiridos. A recolha dos dados foi realizada com o 

consentimento prévio dos participantes e a identidade dos mesmos será sempre mantida em 

anonimato, mesmo em relatórios futuros. Os dados foram tratados na plataforma de análise de 

dados SPSS31 (Statistical Package for Social Science), apenas pela investigadora; depois de 

introduzidos, foram categorizados e analisados. Não serão, em nenhuma fase, processados 

quaisquer dados identificativos relativos às vítimas nem aos agressores. Posteriormente os 

dados vão ser eliminados de forma definitiva. 

 

 

 

 

 

 
29 No anexo 1 incluímos todos os documentos que foram pedidos e enviados para a Comissão de Ética e a 

resposta autorizada devolvida pela mesma. 
30 No anexo 3 incluímos todos os documentos que foram pedidos e enviados para o Exmo. Comandante do 

Comando da Doutrina e Formação da GNR e a resposta autorizada devolvida pelo mesmo. 
31 O SPSS é um programa de software analítico que os investigadores (de ciências sociais) utilizam para analisar 

dados complexos de pesquisa. 
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Análise e Resultados 

 

Este capítulo incide na análise e confrontação dos dados e respetivos resultados que obtivemos 

dos dois primeiros documentos descritos no capítulo anterior. De forma a sermos concisos e 

expormos o nosso fio condutor de investigação, iremos analisar detalhadamente o Inquérito por 

questionário que aplicamos aos militares, justificando as questões colocadas através da análise 

que fizemos ao Manual de Policiamento e ao Auto de Notícia, que nos suscitaram dúvidas que 

consideramos ser pertinente vermos respondidas. 

Destacamos, antes de toda a análise, que, pelo número de respostas ao inquérito (obtivemos 

apenas 10), não existe representatividade estatística nesta investigação. No entanto, iremos usar 

as respostas para confrontar a realidade teórica com a empírica e obter, dessa forma, as respostas 

às perguntas com que desenvolvemos esta investigação. 

 

No entanto, queremos destacar três questões que surgiram com o Auto de Notícia que não foram 

expostas de forma direta no Inquérito por questionário, sendo agora identificadas abaixo. 

Quando iniciámos a análise do documento, encontrámos uma peculiaridade na primeira página 

do Auto: o artigo definido antes do substantivo não é apresentado em ambos os géneros 

gramaticais. Isto é, encontramos “o agressor” (fase um, página um do documento), sem 

qualquer tipo de alteração no género, apesar de existir esta alteração para  

“a/o denunciante”, “a/o denunciado(a)”, “consumidor(a)” (exemplo fase 3, página 2). 

Outra questão que nos surge quando analisamos a fase 1 do Auto é: em que ano foi elaborado 

o Auto e se já houve alterações ou atualizações do mesmo, uma vez que um dos dados pessoais 

que é requerido no documento é o Bilhete de Identidade, que deixou de ser emitido oficialmente 

em 201832, e relembrando que o Cartão de Cidadão entrou em uso em 200733. 

Pela nossa análise, o Auto de Notícia é demasiado extenso, o que pode tornar a sua aplicação 

penosa para a vítima, que está a ser inquirida. Ademais, nas fases 1, 2, 3 e 6 encontramos 

perguntas que nos fazem questionar a sua finalidade – eficácia para o processo judicial ou 

apenas dados estatísticos -, nomeadamente as habilitações literárias e a profissão, a filiação, a 

 
32 Informação que oficializa a não emissão do Bilhete de Identidade desde dezembro de 2018: 

https://justica.gov.pt/Registos/Identificacao/Bilhete-de-Identidade. 
33 Informação que documenta a entrada do Cartão de Cidadão em vigor: https://eportugal.gov.pt/noticias/cartao-

de-cidadao-celebra-o-16.-aniversario-com-novidades. 

https://eportugal.gov.pt/noticias/cartao-de-cidadao-celebra-o-16.-aniversario-com-novidades
https://eportugal.gov.pt/noticias/cartao-de-cidadao-celebra-o-16.-aniversario-com-novidades
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naturalidade e o local de trabalho do(a) denunciante, da vítima, do(a) denunciado(a) e das 

testemunhas. Qual é a finalidade de interesse destas informações que são requeridas inúmeras 

vezes, que pouco parecem contribuir para a abertura do processo?  

Posto isto, iremos agora iniciar a análise com os três documentos em confrontação. 

As primeiras questões colocadas no Inquérito por questionário foram com o propósito de 

contextualizar os inquiridos, fornecendo-lhes o fio condutor que queríamos seguir. Dessa 

forma, a primeira pergunta que elaboramos para o Inquérito por questionário foi para perceber 

se os militares inquiridos já tinham tido a oportunidade de recolher a notícia de situações de 

violência doméstica, no decurso da sua atividade profissional. 

Vale ressalvar que, devido ao baixo número de respostas obtidas (apenas dez respostas na sua 

totalidade), este Inquérito por questionário não tem representatividade estatística. Dessa forma, 

iremos usar todas as informações que temos ao nosso alcance para conseguirmos obter respostas 

e conclusões para esta breve investigação. 

 

A segunda questão colocada diz respeito ao tipo de participação dos/as militares na mesma. 

Pretende-se, aqui, saber se os inquiridos tinham tido uma participação ativa – i.e., se tinham 

recolhido a informação ou acompanhado a recolha – ou uma participação passiva – i.e., se 

tinham apenas observado a recolha. 

 

 

Com esta informação, conseguimos constatar que, dos dez inquiridos, oito recolheram a 

informação e dois acompanharam a sua recolha. Desse modo, conseguimos concluir que todos 

os participantes do Inquérito por questionário são indivíduos com conhecimento empírico no 

tema e um trabalho ativo no que concerne a recolha de informação. 

Figura 1 - Defina a sua participação 
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A terceira pergunta, ainda para questões de contextualização, diz respeito à quantidade de vezes 

que os/as militares elaboraram a notícia do crime. 

 

 

 

Posto isto, constatamos que todos os militares que responderam ao inquérito elaboraram a 

notícia do crime de violência doméstica mais de vinte vezes. 

A quarta e a sexta questões são meramente informativas para nós, no sentido de averiguar se os 

militares inquiridos tinham já preenchido o Auto de Notícia e Entrevistado vítimas. Em ambas 

as perguntas obtivemos dez respostas, todas elas afirmativas (“sim”). 

No entanto, as questões 5 e 7 surgem com base no Manual de Policiamento, nomeadamente na 

subsubsecção 2.2.1.5., parágrafo um, onde obtemos a informação de que a entrevista pode ser 

realizada em diversos contextos e situações diversas. Desta forma surge-nos a questão em que 

contexto e/ou local é conduzida a entrevista com mais frequência. Também no parágrafo nove 

da mesma subsubsecção encontramos outra informação que vai reforçar a questão que 

expusemos acima, devido à afirmação de que é “imperativo que os elementos policiais estejam 

atentos a todas as variáveis que possam comprometer a recolha da prova ou da informação”, 

diminuindo as interferências e os ruídos. Desta forma inquirimos os militares com o objetivo 

de saber os locais onde tinham realizado a recolha de informação para preenchimento do Auto 

de Notícia e da Entrevista. 

Figura 2 - Quantas vezes procedeu à elaboração da denúncia ou notícia do 

crime de Violência Doméstica? 
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Analisando ambas as tabelas percebemos que as instalações policiais são o local onde mais se 

recolhem as informações para o preenchimento do Auto de Notícia, com seis respostas em dez; 

por sua vez, o mesmo local é o mais utilizado para a realização da Entrevista, com sete respostas 

em dez. As restantes respostas afirmam que as informações são recolhidas no local da cena do 

crime, quer para o preenchimento do Auto de Notícia, quer para a realização da Entrevista, com 

quatro e três respostas cada um, respetivamente. 

As questões 8 e 9 dizem respeito à abertura do processo criminal após a recolha de informação. 

Interessava-nos saber se, após os processos de recolha de informação realizados pelos militares 

inquiridos, houve lugar a abertura do processo criminal.  

 

Novamente deparamo-nos com uma unanimidade nas respostas dadas pelos militares:  após a 

recolha de informação deu-se a abertura do processo criminal. Esta questão revela-se de 

extrema importância porque nos informa que a recolha de informação é o passo que antecede a 

abertura do processo. É com as informações obtidas nestas recolhas que o processo vai ser 

julgado e decidido em tribunal. 

A questão seguinte, a número dez, diz respeito às entrevistas realizadas nas instalações policiais. 

Desta forma, questionamos os inquiridos se as entrevistas que são realizadas nas instalações 

 Figura 3 - Em caso de ter preenchido o Auto de Notícia, fê-lo: 

Figura 4 - Em caso de ter realizado a Entrevista, fê-lo: 
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policiais são conduzidas numa sala de atendimento à vítima. Esta questão surge com base em 

informações retiradas do Manual de Policiamento que nos suscitaram algumas questões. A 

primeira questão diz respeito ao parágrafo um da secção 2.2.1.5., onde podemos ler que “A 

entrevista (…) pode ser conduzida em contextos e situações diversas, variando desde a breve 

recolha de informações no local do crime, a uma entrevista aprofundada nas instalações 

policiais (…)”. Esta informação fez-nos duvidar se efetivamente as entrevistas seriam 

realizadas numa sala de atendimento. A segunda surge com base no primeiro parágrafo da 

página 64, onde conseguimos ler que é “imperativo que os elementos policiais estejam atentos 

a todas as variáveis que possam comprometer a recolha da prova ou da informação, diminuindo, 

(…), todas as interferências e “ruídos””. Este excerto fez-nos questionar onde seriam feitas com 

mais frequência as entrevistas. Por fim, no parágrafo quatro da subsecção 2.2.2., página 67, 

pode ler-se que “A criação de salas de atendimento (…) visou, exatamente, facilitar a recolha 

de prova, melhorando as investigações e, portanto, contribuir para o aumento de casos com 

despacho de acusação, reputando-se como um passo significativo na qualidade do atendimento 

e, paralelamente, traduzindo-se no reconhecimento dos direitos das vítimas de crime que 

envolvem trauma, reconhecendo a sua especificidade.”. Esta é uma informação que nos revela, 

por várias razões, a extrema importância que as salas de atendimento têm para as várias partes 

envolvidas. Dessa forma, a questão não passa só por perceber se, efetivamente, as entrevistas 

são feitas em instalações policiais, mas também se são feitas em salas de atendimento e, nesse 

caso, qual a percentagem em que isso acontece. 

Conseguimos então constatar que, mesmo quando as entrevistas são feitas em instalações 

policiais, não são realizadas, na sua totalidade, em salas de atendimento à vítima. Ainda que 

não exista representatividade estatística devido ao baixo número de respostas, não existe 

unanimidade nas respostas dos inquiridos.  

 

Figura 5 - Quando as entrevistas são feitas nas instalações 

policiais, existe uma sala de atendimento à vítima? 
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A questão seguinte, 11, diz respeito à afirmação feita no terceiro parágrafo da página 64 do 

Manual de Policiamento, nomeadamente “(…) a possibilidade de ser atendido/a por um agente 

do mesmo sexo é também um fator importante”, sendo que esta afirmação foi feita por vítimas. 

Dessa forma, questionámos os militares sobre a atribuição dos agentes para a realização do ato 

da entrevista:  

 

De acordo com as respostas obtidas, conseguimos concluir que a atribuição de um agente do 

mesmo sexo que o da vítima ocorre “sempre que possível (por exemplo: existem agentes nas 

instalações)” na maioria das vezes, com um total de cinco respostas em dez. A segunda resposta 

mais frequente é “atribuição aleatória”, com quatro respostas em dez e, por fim, a afirmação de 

que a atribuição é solicitada pela vítima, com uma resposta em dez. Dessa forma, ainda que seja 

um fator que influencia as vítimas e a recolha de informação durante a entrevista, a atribuição 

de um agente do mesmo sexo não é garantida.  

No primeiro parágrafo da subsubsecção 2.2.1.5. constatamos que, na recolha de testemunho, 

utiliza-se “sobretudo o modelo de entrevista”. Assim, surgiu-nos a seguinte questão, que 

constitui a pergunta 12: existe um modelo de entrevista? 

Figura 6 - Segundo o Manual de Policiamento, página 64, 3o parágrafo da 

coluna à esquerda, “(...) a possibilidade de ser atendido/a por um agente do 

mesmo sexo é também um fator importante”. A atribuição de um agente do 

mesmo sexo que a vítima decorre: 

Figura 7 - Quando é aplicada uma Entrevista à vítima, existe 

um Modelo de Entrevista? 
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Nesta questão, as respostas obtidas são cinco afirmativas e cinco negativas. Dessa forma, 

constata-se que não existe unanimidade por parte dos inquiridos relativamente a esta questão, 

suscitando alguma incoerência na informação que obtemos. Cria-se também espaço para 

questões adicionais: “Estarão os militares a ter o mesmo tipo de formação ou o mesmo acesso 

a ferramentas no que toca à área da Violência Doméstica?”. Estas questões não serão 

efetivamente respondidas, mas são levantadas de forma pertinente, com o propósito de se 

perceber a razão que leva a obtermos um resultado dividido numa questão que se esperaria ser 

de total concordância. 

A pergunta seguinte diz também respeito ao Manual de Policiamento, e encontra-se formulada 

da seguinte forma: “No Manual de Policiamento, página 64, coluna à direita, 5º parágrafo, pode 

ler-se “(…) as vítimas queixam-se de falta de informação relativamente ao decorrer do processo 

judicial”. Como colmatar esta falta de informação?” Esta pergunta foi formulada como uma 

pergunta aberta. Obtivemos um total de nove respostas em dez inquiridos. A primeira resposta 

indica-nos apenas que se deve “Dar mais informações à vítima”. As duas respostas seguintes 

indicam-nos que se deve “Disponibilizar um folheto informativo” e a “Criação de protocolo 

obrigatório para suprir essa necessidade”. A quarta resposta entra em desacordo com a 

imediatamente anterior, uma vez que afirma: “Não acho que haja falta de informação. O estatuto 

da vítima que lhe é atribuído prevê o direito a informação, a vítima pode consultar o estado do 

processo sempre que necessitar.”. Desta forma volta a existir incoerências nas respostas, uma 

vez que uma das sugestões apresentadas assenta na “criação de um protocolo” e uma das 

respostas afirma já existir um “estatuto da vítima” que prevê o direito à informação. As três 

respostas seguintes colmatam a situação através dos próprios militares, isto é: “Melhor 

preparação dos elementos policiais”; “Quem atende, deve estar sensibilizado para lhe explicar 

o percurso do processo e de todas as diligências.”; e ainda “Ser-lhe prestada pelo OPC, que 

elaborar o RVD 2L34”. Surge uma outra resposta que, a nosso ver, pode justificar esta “falta de 

informação” e ainda propõe uma sugestão para a colmatar: “Na maior parte das situações, é 

explicado á vítima, mas está como se encontra num processo de fragilidade, acaba por não 

prestar atenção á informação que lhe é transmitida. Talvez a entrega com uma checklist ajude a 

colmatar essa situação.”. Por fim, faz-se uma última sugestão: “Nomeação automática de 

advogado com a obrigação de a informar.”.  

 
34 RVD 2L é relativo à ficha de “Avaliação de risco para situações de violência doméstica”, usada pelas Forças 

de Segurança. 
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Com base nestas informações, conseguimos perceber que, além da informação que está presente 

no Manual de Policiamento, que é recorrente as vítimas queixarem-se de “falta de informação”, 

também os inquiridos o percecionam, havendo algumas sugestões de como a colmatar, 

fornecidas pelos mesmos. Não havendo espaço para melhores sugestões do que aquelas que são 

fornecidas por quem lida na linha da frente com a problemática, deixamos apenas a sugestão 

mencionada por um dos inquiridos de facultar às vítimas um documento informativo (talvez em 

formato de boletim) com todas as informações que lhes podem ser úteis para o momento frágil 

e de vulnerabilidade pelo qual estão a passar. 

A questão seguinte é direcionada à recolha de informação realizada por intérpretes. Segundo o 

Manual de Policiamento deverá recorrer-se a intérpretes sempre que houver necessidade para 

tal. Dessa forma, procuramos saber junto dos militares se alguma vez tinham recorrido aos 

serviços dos mesmos. 

 

As respostas obtidas mostram-nos que, em dez inquiridos, sete recorreram aos serviços de um 

intérprete na recolha de informação. Dessa forma, decidimos aprofundar esta questão e 

procurámos saber de que forma tinha sido suprida essa necessidade. Este tema foi abordado na 

questão seguinte, a quinze. 

 

  

Figura 8 - No Manual, página 66, pode ler-se: “Sempre que possível, 

deverão ser utilizados diferentes intérpretes para suspeito, vítima e 

testemunhas (ex. língua estrangeira, surdos-mudos etc.).” Alguma 

vez recorreu a um intérprete em recolha de informação? 
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Com sete respostas na sua totalidade, conseguimos perceber que seis inquiridos supriram a 

necessidade do intérprete recorrendo efetivamente a um. No entanto, existem ainda outros dois 

inquiridos que tiveram de resolver eles mesmos a questão, suprindo esta necessidade por si 

mesmos. 

Uma vez que a necessidade de um intérprete surge com indivíduos de língua estrangeira e/ou 

com pessoas com deficiência auditiva (foram estes os dois exemplos que usamos na pergunta 

imediatamente anterior para formular a questão), questionámo-nos de que forma asseguraram 

os militares que a recolha de informação junto da vítima fosse eficaz e conduzida na sua 

plenitude, uma vez que foi o próprio a suprir uma necessidade que exigiria uma terceira pessoa. 

Mais uma vez, esta questão precisa de ser pensada e resolvida na sua totalidade para que os 

processos de recolha de informação sejam feitos sem incoerências nem desconfortos para todos 

os intervenientes no processo. 

A pergunta seguinte tinha como finalidade determinar, do ponto de vista dos militares, se os 

mesmos sentiam algum tipo de dificuldade no decorrer da aplicação do Auto de Notícia.  

 

 

 

 

 

 

 

Figura 9 - Se respondeu afirmativamente, essa necessidade foi 

resolvida: 

Figura 10 - Sente algum tipo de dificuldade aquando da 

aplicação do Auto de Notícia? 
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A esta pergunta obtivemos cinco respostas afirmativas (“Sim”) e igual número de respostas 

negativas (“Não”), o que nos indica que alguns dos inquiridos sentem efetivamente dificuldade 

na aplicação do Auto de Notícia.  

Na pergunta seguinte, a 17, procuramos saber quais eram essas dificuldades. A pergunta 

questionava apenas “Se sim, qual/quais?”. Neste caso, obtivemos respostas de cinco inquiridos, 

exatamente o mesmo número de respostas que na questão anterior, que afirmaram sentir 

dificuldades. As respostas dadas pelos militares foram: “O sistema requer muitos campos, e o 

sistema é muito lento.”; “Muito extenso”; “Muito extenso e com muitos campos obrigatórios 

mesmo que não aplicáveis no caso”; “Demasiado extenso e moroso, o que torna o atendimento 

por vezes ainda mais penoso para a vítima” e “Demasiado extenso e com campos de 

preenchimento que só visam a análise estatística e não se foca no problema a tratar.”. Desta 

forma, conseguimos percecionar que os cincos inquiridos responderam de forma semelhante e 

destacaram as mesmas dificuldades na aplicação do Auto de Notícia: o inquérito é demasiado 

extenso, o que o torna lento e penoso para a vítima e tem vários campos de preenchimento com 

finalidades estatísticas. Estas informações são idênticas àquelas que identificamos no início do 

capítulo.  

A questão seguinte é idêntica à anterior, mas direcionada para o ato da Entrevista. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Tal como na questão anterior, obtivemos duas respostas opostas à questão colocada: seis 

inquiridos responderam que não sentiam nenhum tipo de dificuldade no ato da Entrevista e 

quatro responderam que sentiam dificuldades. Com o objetivo de percecionarmos o tipo de 

dificuldade sentida pelos inquiridos, questionámos, na pergunta imediatamente a seguir, a 19, 

Figura 11 - Sente algum tipo de dificuldade aquando da 

Entrevista? 
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qual/quais eram as dificuldades. A esta pergunta obtivemos apenas quatro respostas: “Falta de 

informação ou histórico”; “Saber que perguntas colocar, tendo em conta o estado emocional da 

vítima”; “Aquando da proximidade física do agressor.” e “As questões emocionais projectadas 

pelas vítimas.”. Alguns destes temas são enunciados no Manual de Policiamento, na página 63 

quando se destaca que “O ato de denunciar/testemunhar um caso de violência doméstica pode 

desencadear ou exacerbar sintomas associados ao evento violento, nomeadamente 

manifestações associadas à ansiedade ou reações associadas a stresse pós-traumático.”. Desta 

forma, é urgente pensar num possível acompanhamento e/ou aconselhamento psicológico de 

um profissional, que esteja disponível no ato do Auto de Notícia e da Entrevista, para o/a 

inquiridor(a) e para o/a inquirido(a), de forma a tornar o ato o menos desconfortável e penoso 

possível para todos os intervenientes.  

A pergunta seguinte diz respeito ao Auto de Notícia, fase cinco, página 3. 

 

 

 

 

 

 

  

Os dez inquiridos responderam a esta questão. Um afirma que transcreve a descrição dos factos 

“tal e qual é falada” pela/o denunciante; no entanto, os restantes nove afirmam que a descrição 

dos factos narrados é “registada pelas palavras do/da guarda, mantendo o sentido do que foi 

dito”. Esta foi talvez uma das perguntas mais importantes a nível linguístico, uma vez que a 

comunicação – escrita e verbal – de cada indivíduo é única. Dessa forma, um indivíduo que 

tenta escrever algo que está a ser narrado por outro não poderá estar totalmente certo de que, ao 

parafrasear a informação fornecida pelo seu interlocutor, será integralmente fiel áquilo que o 

narrador pretende transmitir, ou descreve ter sentido, vivido, etc.; antes, será fiel àquele que 

terá sido o seu próprio entendimento.  

Voltámos a questionar os militares, na questão seguinte – 21 – sobre a narração e transcrição 

dos factos. 

Figura 12 - No Modelo do Auto de Notícia, a descrição narrativa dos factos é de 

resposta aberta. No entanto, as respostas registadas variam consoante quem as 

escreve, havendo sempre lugar para interpretações. A resposta é: 
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Nesta questão obtivemos, novamente, alguma divergência nas respostas. Em 10 respostas 

obtidas, apenas sete militares concordaram totalmente que são fiéis às ideias da vítima, não 

influenciando a transcrição dos factos narrados. No entanto, três deles afirmam que não 

concordam totalmente com essa afirmação. Dessa forma, como podemos garantir que aquilo 

que é escrito na fase cinco do Auto de Notícia é fiel e fidedigno àquilo que foi verbalizado pelas 

vítimas, no processo de recolha de informação? As informações têm de (e devem) ser as 

mesmas, e cabe aos militares assegurar que isso acontece. 

 

Para compreendermos o método de trabalho mais adequado aos indivíduos que usam o Auto de 

Notícia frequentemente, optamos por questionar diretamente os militares no inquérito. Dessa 

forma, a pergunta 22 é sobre essa mesma temática. 

 

 

Num total de dez respostas, identificamos um desacordo nas respostas dos inquiridos. Seis 

militares responderam que o Auto deve ter perguntas fechadas para ajudar a estruturar a linha e 

pensamento; no entanto, quatro militares concordaram totalmente com a abertura das perguntas 

Figura 13 - Reportar as respostas pelas palavras 

do/da Guarda não tem qualquer influência, porque 

o/a Guarda é fiel às ideias da vítima. Concorda 

totalmente? 

Figura 14 - Escolha o que mais se adequa ao seu método de trabalho: 
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realizadas no Auto de Notícia, acreditando que isso iria explicar melhor os acontecimentos. Tal 

como mencionado anteriormente, vários inquiridos afirmam ter dificuldades na aplicação do 

Auto de Notícia por causa da forma como este está construído, não sabendo quando é oportuno 

colocar determinadas questões. Mais uma vez, os militares inquiridos concordam com a 

sugestão da abertura das perguntas do Auto de Notícia, acreditando que isso iria tornar mais 

acessível a aplicação do mesmo.  

A questão que se segue foi um dos objetivos iniciais na elaboração deste projeto. Uma vez que 

a temática da violência doméstica se direciona tanto (em dados das instituições, a temática é 

abordada em vários autores, etc.) para a temática da violência nas relações de intimidade, faria 

sentido elaborar um Auto de Notícia específico para as vítimas de violência nas relações de 

intimidade, com uma estrutura direcionada para este tipo de crime? Dessa forma, decidimos 

elaborar duas questões direcionadas com o propósito de percecionarmos a opinião dos militares. 

A questão 23 diz respeito à perceção de cada um dos inquiridos sobre a possibilidade de existir 

um documento único para as vítimas de VRI. 

 

 

 

Também com dez respostas, conseguimos obter um quase empate nas respostas dos inquiridos. 

A maioria, seis militares, discorda da questão colocada. No entanto, quatro dos inquiridos 

concordam que seria útil a elaboração de um Auto de Notícia específico para as vítimas de 

violência nas relações de intimidade. Posto isto, decidimos aprofundar esta questão e procurar 

obter a justificação da resposta de cada inquirido. Dessa forma, na questão imediatamente a 

Figura 15 - Segundo os números apresentados em relatórios da GNR, da PJ, da 

APAV e de outras instituições, uma parte significativa da Violência Doméstica 

é apresentada e destacada como Violência nas Relações de Intimidade, VRI 

(ou seja, qualquer tipo de violência entre dois indivíduos com uma relação de 

carácter amoroso entre si). Assim, seria relevante ou útil, na sua opinião, 

existir um Auto de Notícia específico para as vítimas de VRI? 
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seguir, nomeadamente a 24, obtivemos apenas nove respostas. Dos seis inquiridos que 

discordaram da proposta de elaboração de um novo Auto de Notícia, apenas cinco responderam, 

conforme expomos a seguir: “Acho que não há necessidade.”; “O Auto de Notícia é indiferente 

que haja ou não um específico, o importante é na descrição dos factos mencionar corretamente 

os factos que constituem o crime, seja violência doméstica ou VRI”; “O atual modelo, creio 

que está ajustado a todos os tipos de vítima de violência doméstica, independentemente do 

contexto.”; “O auto já se encontra padronizado para as relações de intimidade. A violência 

doméstica já contempla relações com pessoas do mesmo sexo ou outras.”; “A subdivisão nem 

sempre tem resultados positivos e na vd por regra estão associados várias formas de violência”. 

Por sua vez, os quatro militares inquiridos que concordaram, na pergunta anterior, com a 

elaboração de um Auto de Notícia específico para a temática da violência nas relações de 

intimidade responderam o seguinte: “Por ser um tema mais específico da violência doméstica”; 

“Justamente porque a maioria da VD acontece em casais.”; “Porque é mais direcionado para 

aquele tipo de vítima.”; “Dessa forma tornar-se-ia mais fácil enquadrar o crime de violência 

doméstica na sua essência, não permitindo dúvidas que por vezes surgem quando acontecem 

factos com intervenientes do mesmo agregado familiar.”. Dessa forma, conseguimos determinar 

que alguns dos militares inquiridos acreditam que a elaboração de um Auto de Notícia 

específico para vítimas de violência nas relações de intimidade seria efetivamente benéfica para 

o processo da recolha de informação. 

Posto isto, a questão 25 é direcionada para o seguimento dado pelos militares inquiridos. 

 

 

Tendo obtido um total de apenas nove respostas, constatamos que apenas um militar não dá 

qualquer tipo de seguimento ao processo de violência doméstica, enquanto os restantes oito o 

Figura 16 - Após a sua de recolha de informação junto 

da vítima e de qualquer outro interveniente na ação, dá 

mais algum seguimento ao processo? 
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fazem. Dessa forma, questionamos, logo na pergunta imediatamente a seguir, qual era o 

seguimento dado, caso a resposta anterior tivesse sido afirmativa. 

Num total de oito respostas, obtivemos as seguintes informações: “Investigação”; “Procedo a 

investigação do processo”; “Diligências imediatas e subsequentes de obtenção de prova, com 

vista a ser aplicada medida de coacção e assim garantir segurança á vítima”; “Violência 

doméstica é um crime público, elaboro o respectivo auto de notícia de violência doméstica e 

envio para o ministério público.”; “Se necessário contactar NIAVE e linhas de apoio á vítima. 

Numa fase posterior é feito o acompanhamento da vítima, de forma a prevenir novos 

episódios”; “Realização de diligências urgentes.”; “Investigação criminal e conclusão de todas 

as diligências necessárias para levar a julgamento ou outra fase do processo que seja 

necessário.”; “Recolher informações junto de vizinhos.”. De uma forma geral conseguimos 

obter informações de vários procedimentos realizados pelos militares inquiridos, que vão desde 

recolher mais informações junto dos vizinhos até garantir acompanhamento à vítima para 

prevenir futuros episódios de violência. Na pergunta 27, direcionámos o nosso foco para os 

militares que tivessem respondido de forma negativa a esta questão, e questionámos os mesmos 

se o processo seguia para tribunal. Obtivemos na totalidade três respostas que afirmam que: 

“Em casos que tal não é possível, remeto processo para tribunal”; “Sim.”; “Os OPC 

autuante/participante é a primeira linha de notícia de crime depois disso existem valências 

especializadas para o efeito”. Dessa forma, concluímos que, quando não existem outras 

diligências a serem feitas pelos militares, os processos seguem para tribunal. 

As quatro perguntas que se seguem, da questão 28 à questão 31, dizem respeito ao vocabulário 

e perceção de significados pelos inquiridos. Estas questões foram elaboradas e colocadas no 

inquérito porque são expressões usadas, tanto no Manual de Policiamento, como no Auto de 

Notícia. Dessa forma, era do interesse desta investigação sabermos o que significavam para os 

militares as expressões cuja utilização era sugerida aquando da entrevista, no momento de 

inquirição à vítima, segundo o Manual de Policiamento e, ainda, expressões usadas no Auto de 

Notícia para avaliar o estado da vítima. As questões estavam elaboradas da seguinte forma 

“Diga por palavras suas o que entende por:”. De seguida, foram apresentadas as respetivas 

expressões: “nomes feios” (retirado da página 73 do Manual de Policiamento, na subsecção 

2.2.5. - Entrevista a crianças, na subsecção “Que perguntas e em que formato devem ser feitas”, 

no ponto 3 “Eles gritam ou chamam nomes feios um ao outro?”), “repreendeu” (retirado da 

página 78 do Manual de Policiamento, na subsecção 2.2.6. – Entrevista a pessoas idosas vítimas 

de violência no contexto das famílias, na subsubsecção “Abordagem da violência com a vítima 
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idosa”, no ponto 3 “Alguma vez alguém o/a repreendeu de forma ríspida ou ameaçou?”), 

“prestar cuidados” (retirado da página 78 do Manual de Policiamento, na subsecção 2.2.6. – 

Entrevista a pessoas idosas vítimas de violência no contexto das famílias, na subsubsecção 

“Abordagem da violência com a vítima idosa”, nos pontos 12 e 13 “Alguma vez alguém deixou 

de lhe prestar cuidados quando precisava de apoio?” e “O que acontece quando a pessoa que 

lhe presta cuidados, não concorda consigo?”) e, por fim, “ferimentos ligeiros/graves” (retirado 

da página 4 do Auto de Notícia, fase 5 – ocorrência, alínea “i) Consequências para a vítima 

(referida em 2):” com as opções de resposta “Morte – Ferimentos graves – Ferimentos 

ligeiros”). 

Destacamos que, nas quatro questões, obtivemos apenas nove respostas e que nenhuma resposta 

se repete. 

Quanto à expressão “nomes feios”, obtivemos as seguintes informações por parte dos 

inquiridos: “Todo o tipo de injúrias e afirmações despretigiantes ou de inferioridade dirigidas á 

vítima”; “Qualquer nome que é dito por forma a atingir alguém pelo lado negativo.”; “Injúrias, 

expressões de interiorização, expressões difamatórias, palavras cujo objetivo se reveste na ideia 

de mal tratar”; “Injúrias difamação”; “Depdendo do contexto, são nomes que tendem a ser 

prejorativos contra alguém ou alguma coisa.”; “Todo o tipo de expressão, dirigida á vítima de 

forma direta ou indireta, que visa ofender.”; “insultos”; “Injúria com forte rebaixamento 

moral.”; “Todo o vocabulário capaz de ofender ou diminuir uma pessoa”. Encontramos algumas 

semelhanças na perspetiva dos inquiridos relativamente à mesma expressão, como se revela na 

menção das palavras “injúrias” (que se repete quatro vezes) e “ofender” (que se repete duas 

vezes); porém, concluímos que os nove inquiridos têm nove perceções que se distinguem entre 

si, pela explicação que escrevem, da mesma expressão. 

Relativamente  à palavra “repreendeu”, obtivemos as seguintes informações: “Recorreu ao 

poder para garantir que a vítima lhe mostra obediência e se mantém sob as suas ordens.”; 

“Chamou atenção, fez-lhe um aviso.”; “Reprovou a atitude ou situação que lhe é apresentada”; 

“Chamou atenção”; “Chamar a atenção quando alguém está a fazer alguma coisa mal.”; “No 

contexto da VD, forma de diminuir e limitar a vítima”; “castigar alguém verbalmente”; 

“Reprovar uma ação ou omissão”; “Criticou”. Mais uma vez, em nove respostas, destacam-se 

duas semelhanças nas perspetivas dos militares inquiridos, tais como “chamou atenção” e 

“reprovar”, mas não existem duas respostas exatamente iguais.  
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Na expressão “prestar cuidados” obtivemos as seguintes respostas: “Atender às necessidades 

da vítima, sejam elas físicas, psicológicas ou sociais.”; “Cuidar com dignidade e respeito.”; 

“Auxiliar física e psicologicamente aquele que necessita de ajuda”; “Ajudar”; “Verificar as 

nessecidades da pessoa.”; “Dar auxílio especializado a pessoa”; “ajudar alguém com 

necessidades”; “Assistir as pessoas perante a necessidade de cada um.”; “Ajudar alguém”. 

Novamente, conseguimos retirar desta terceira pergunta as mesmas conclusões que nas 

perguntas anteriores: apesar de existirem semelhanças nas respostas, nenhuma resposta é igual 

a outra(s). 

Por fim, no caso da expressão “ferimentos ligeiros/ graves”, obtivemos as seguintes respostas: 

“Tudo que resulte de uma agressão, seja com recursos a objectos ou armas, quer seja apenas 

com recurso a força física, mesmo que dá mesma não haja marca visível ou possa resultar ida 

ao hospital ou recurso a internamento.”; “Algo que a dor não é muito forte. Grave a dor é forte.”; 

“Pequenas escoriações/ grandes golpes, pancadas violentas, tentativa de esganadura”; 

“Necessidade de tratamento”; “Ferimentos ligeiros não necessita de tratamento hospitalar e 

graves necessita tratamento hospitalar/internamento.”; “Ferimentos ligeiros, ferimentos que 

após serem tratados não carecem de assistência hospitalar. Ferimentos graves, todos os 

ferimentos que carecem de tratamento hospitalar/ internamento”; “a gravidade das lesões que 

são apresentadas”; “Ferimento ligeiro não carece de assistência médica, ferimento grave 

necessita de internamento em unidade de saúde.”; “Ferimentos ligeiros sao os não necessitam 

de cuidados médicos ou hospitalares e graves é tudo o resto.”. 

Com base nesta questão, podemos concluir que apenas três militares escreveram de forma 

semelhante a mesma ideia/opinião, mas todos os outros escreveram ideias distintas. 

O nosso objetivo com estas quatro questões era perceber de que forma podia o Auto de Notícia 

ser preenchido pelos militares, através de informação narrada pelas vítimas, garantir que tudo 

o que é transcrito é fiel às palavras da vítima, e de que forma poderia ser conduzida uma 

Entrevista, sem haver interferência por parte dos militares, de forma a assegurar que aquilo que 

é dito é consonante com aquilo que é percebido.  

Foram colocadas questões sobre as mesmas quatro expressões a dez militares no inquérito, 

como mencionamos acima: nenhuma resposta se repete. Isto acontece porque a comunicação – 

seja ela escrita, seja ela verbal – de cada indivíduo, é única. Dessa forma, não podemos afirmar 

que existe total neutralidade ou uma não influência do militar que está a inquirir a vítima e/ou 
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o denunciante, ainda que inadvertidamente, naquilo que está a ser escrito nos documentos que 

servirão de base aos processos judiciais.  

A pergunta que se segue, nomeadamente a pergunta 32, é considerada a terceira fase do 

inquérito, apesar de ser constituída por uma única questão. Foi elaborada essa questão com o 

objetivo de dar aos militares um espaço para os mesmos comentarem e/ou sugerirem algum 

assunto e/ou tema que considerassem pertinentes para a investigação. Dessa forma, com apenas 

um total de cinco respostas, três foram negativas (i.e., não tem mais nada para acrescentar ou 

sugerir); as duas restantes sugeriam que “A percepção que os descendentes têm do que é ou 

pode ser considerado violência” e, por último, “Apesar de todos os esforços, nunca será possível 

combater o flagelo da VD, se não se dedicar mais tempo ao tempo em ambiente escolar, bem 

como existe pouca capacidade de resposta por parte das forças de segurança, que cada vez tem 

menos elementos afectos á problemática, apesar de todos anunciarem o contrário.”.  

Este último comentário foi bastante benéfico para a investigação quando o militar inquirido 

afirma que, primeiro, considera importante ser dedicado tempo ao ambiente escolar, o que 

entendemos como necessidade de que haja informação e consciencialização a circular já desde 

o espaço escolar junto das crianças e, ainda, o facto de o mesmo afirmar que existe, por parte 

das Forças de Segurança, uma diminuição dos elementos a trabalhar com a problemática, apesar 

da informação que é anunciada ser a contrária. 

Existem aqui duas informações que podemos desconstruir: a necessidade de se continuar a 

instruir crianças e a consciencializá-las para a temática da violência doméstica – e usamos a 

expressão “continuar a” porque, como mencionado acima, na secção da Violência nas Relações 

de Intimidade, capítulo do enquadramento teórico, são mencionadas várias campanhas de 

prevenção e consciencialização da temática (ainda que nenhuma aborde especificamente o 

espaço em ambiente escolar, elas existem e destacamos uma iniciativa cuja imagem de uma 

campanha a nível nacional criada em 2016, que foi elaborada nas escolas pelos alunos do ensino 

secundário, partiu de um desafio denominado “Concurso de Ideias” por parte da Comissão para 

a Cidadania e a Igualdade de Género e da Direção-Geral da Educação35). No entanto, é essencial 

manter estas intervenções em todos os espaços de educação e formação escolar. Relativamente 

ao facto de os elementos das Forças de Segurança que estão dedicados à problemática ter vindo 

a diminuir, este é um problema que tende a ser interno e intrínseco às instituições de luta contra 

 
35 Retirado do site: https://www.portugal.gov.pt/pt/gc21/comunicacao/noticia?i=20160404-medu-violencia-

mulheres. 

https://www.portugal.gov.pt/pt/gc21/comunicacao/noticia?i=20160404-medu-violencia-mulheres
https://www.portugal.gov.pt/pt/gc21/comunicacao/noticia?i=20160404-medu-violencia-mulheres
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a violência, que não temos, enquanto investigadores, efetivamente capacidade de mudar. No 

entanto, concluímos, com base nesta resposta, que, consoante aquilo que estava ao alcance desta 

investigação, tudo foi feito. 

 

A quarta e última fase do inquérito diz respeito aos dados sociodemográficos dos militares 

inquiridos, e abrange as respostas 33 a 45. 

De acordo com os dados recolhidos no inquérito, podemos afirmar que os inquiridos eram quase 

na totalidade homens (uma inquirida era do sexo feminino), com uma faixa etária que 

compreendia entre os 41 e os 50 anos (apenas um correspondia à faixa etária entre os 21 e os 

30 anos), cujo distrito de residência é, quase na sua totalidade, o Porto (um dos inquiridos 

residia em Santarém). Os inquiridos eram todos naturais da zona Norte (Amarante, Celorico de 

Basto, Paranhos, Paredes, Porto, Ribeira da Pena e Santo Tirso) e, relativamente ao seu estado 

civil, nove eram casados e um vivia em união de facto. Relativamente à formação académica 

dos mesmos, sete tinham concluído o ensino secundário e apenas três tinham completado o 

ensino superior – licenciatura – tendo dois destes formação na área da Psicologia. 

Relativamente ao local de trabalho, nove dos inquiridos prestavam serviço no Comando 

Territorial do Porto e apenas um no Comando Territorial de Santarém.  

Quanto ao posto hierárquico que ocupavam: quatro inquiridos eram Cabo (com curso), um 

inquirido era Primeiro-Sargento, outro era Guarda, outro era Guarda Principal e os restantes 

três eram Cabo. No que concerne os anos de serviço, um dos inquiridos tinha até cinco anos de 

serviço, outros dois tinham até vinte anos de serviço e os restantes sete tinham até 25 anos de 

serviço. 

A pergunta seguinte foi mais além dos dados sociodemográficos e foi elaborada com base na 

página 63 do Manual de Policiamento, nomeadamente a subsubsecção 2.2.1.5. – 

“Entrevista/Inquirição Policial e sua importância” no parágrafo três, onde se afirma que a 

entrevista é “uma tarefa que exige formação e competência técnica”, e, com base na página 67 

do mesmo documento, subsecção 2.2.2. – “Entrevista/inquirição a vítimas e outras 

testemunhas”, no parágrafo quatro, onde se refere que as salas de atendimento com “elementos 

policiais com formação adequada” tem como objetivo melhorar as investigações, aumentar a 

qualidade dos atendimentos, etc. Desta forma pretendíamos saber se, efetivamente, os militares 
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inquiridos tinham, ou não, formação na área da Violência Doméstica. A pergunta 43 esclareceu-

nos a questão. 

 

Com um total de dez respostas, conseguimos apurar que apenas sete inquiridos têm, de facto, 

formação na área da violência doméstica, havendo três deles sem formação. Estes dados, ainda 

que não tenham significância estatística, fazem-nos questionar alguns pontos que se apresentam 

como fulcrais nesta temática. Destacamos acima dois parágrafos, retirados do Manual de 

Policiamento, em que é mencionada a importância da formação dos elementos policiais. O 

próprio Manual de Policiamento é um dos documentos usados na formação da GNR na temática 

da Violência Doméstica – o que nos faz questionar se os três inquiridos que afirmam não ter 

formação na área alguma vez leram ou consultaram o documento. Ademais, conforme revelam 

os dados sociodemográficos, referimo-nos a militares que já têm entre 5 e 25 anos de serviço. 

De que forma é possível que indivíduos que lidem com o crime mais frequente nos dias atuais 

não tenham qualquer tipo de formação na área do mesmo? Vão adquirido conhecimento com o 

acompanhamento dos processos? De que forma podem estes militares sentir-se efetivamente 

preparados se nunca tiveram qualquer tipo de formação por parte da instituição? Estas são 

questões que carecem de respostas. Ademais, decidimos questionar os militares inquiridos sobre 

há quanto tempo tinham realizado a formação na área da Violência Doméstica e o respetivo 

local de formação da mesma. Dessa forma, as últimas duas questões do inquérito, 44 e 45, 

respetivamente, abordam essa mesma questão. Com sete e seis respostas, respetivamente, cinco 

dos militares que tinham feito formação na área da Violência Doméstica afirmam ter tido 

formação há mais de cinco anos e apenas um afirma ter tido formação há menos de um ano; por 

sua vez, o local de formação identificado mais frequentemente foi “Lisboa” (com quatro 

respostas) e o “Mesmo distrito onde trabalho” foi selecionado por duas respostas. 

Figura 17 - Tem formação na área da Violência 

Doméstica? 
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Conclusão 

 

Conseguimos concluir que, apesar de não existir representatividade estatística no Inquérito que 

realizamos nesta investigação, todos os dez inquiridos tinham recolhido informações em 

situações de violência doméstica, sendo, dessa forma, indivíduos ativos na temática em análise, 

uma vez que já tinham participado na mesma mais de vinte vezes. Uma das conclusões a que 

chegamos, embora não fazendo parte dos objetivos desta investigação, é que não existe um 

protocolo de formação e de aplicação/execução a ser seguido, impreterivelmente, pela GNR, 

no que respeita a violência doméstica. Esta conclusão resulta de vários fatores. O primeiro é 

que as respostas do inquérito, ainda que não tenham representatividade estatística, apresentam 

diversas incoerências no know-how dos militares. Um exemplo prático disto é o facto de cinco 

inquiridos afirmarem que existe um Modelo de Entrevista e os restantes cinco afirmarem que 

não existe Modelo de Entrevista. O segundo fator é a incoerência com que nos deparamos 

quando confrontamos a vertente Teórica (do Manual de Policiamento) com a vertente Prática 

(nas respostas do Inquérito por questionário). Exemplo disto é, no Manual de Policiamento, 

reconhecer-se que é importante para a recolha de informação e para a vítima dispor de uma sala 

de atendimento nas instalações policiais, assim como existirem intérpretes sempre que surja a 

necessidade. Do mesmo modo, se reconhece ser crucial os militares terem formação na área da 

Violência Doméstica – mas não haver garantias de nenhum dos três exemplos mencionados, no 

que se refere ao quotidiano da Força de Segurança, enquanto instituição. Surge, logo aqui, a 

necessidade de protocolar a formação e o método de recolha de informação que vai ser realizado 

pelos militares da GNR como um todo, enquanto instituição, garantindo, assim, que o acesso a 

formação e às ferramentas necessárias são disponibilizados a todos os militares. 

De seguida sabemos, segundo o Manual de Policiamento, que o local mais adequado à recolha 

de testemunho, quer para preenchimento do Auto de Notícia, quer para a realização da 

Entrevista, são as salas de atendimento das instalações policiais. Ainda assim, as respostas que 

obtivemos dos inquiridos não traduzem uma realidade tão favorável como aquela que é 

preconizada na vertente teórica. Apenas seis e sete inquiridos, em dez, respetivamente, 

preenchem o Auto de Notícia e realizam a Entrevista em salas de atendimento à vítima. No 

entanto, há que destacar também que, apesar de encontrarmos em vários excertos do Manual de 

Policiamento referência à importância de as entrevistas serem realizadas em instalações 

policiais, mais especificamente em salas de atendimento à vítima, por permitir que não haja 

interferências e, por conseguinte, fazer as vítimas sentirem-se num local seguro, aumentar ainda 
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o número de casos em despacho de acusação, aumentar significativamente a qualidade dos 

processos de recolha de informação e reconhecer o direito das vítima, entre outros pontos 

fulcrais que já foram mencionados anteriormente, conseguimos constatar que, ainda que sejam 

realizadas dentro das instalações policiais, os processos de recolha de informação não são 

realizados nas salas de atendimento. Este é um dado que deve ser pensado e solucionado o mais 

brevemente possível, visto ser uma causa-efeito na eficácia da recolha de informação. 

 

Adicionalmente, um outro dado potencialmente relevante na recolha de informação no ato da 

entrevista é o facto de os militares que estão a conduzir a mesma serem do mesmo sexo que a 

vítima. No entanto, com o Inquérito realizado, concluímos que esta atribuição não é um fator 

que depende dos militares, nem da estrutura da polícia enquanto instituição, uma vez que a 

maioria das respostas obtidas usa como exemplo, na resposta “sempre que possível, por 

exemplo: existem agentes nas instalações”. Desta forma, a única sugestão que podemos fazer é 

que haja uma consideração na atribuição dos agentes, visto ser um fator que influencia a recolha 

de informação. Se existir a possibilidade, deverá consultar-se previamente a vítima e/ou o 

denunciante se tem preferência pelo agente que vai realizar o Auto de Notícia ou conduzir a 

Entrevista. 

Uma outra questão que queremos destacar, e que pode até passar despercebida, mas que se 

revela de extrema relevância para a investigação diz respeito à abertura de processo criminal 

após a recolha de informação: em dez inquiridos, todos afirmam que, sempre que recolheram a 

informação, houve abertura de processo criminal. Ou seja, as informações que são 

questionadas, durante os processos do Auto de Notícia e da Entrevista, não são meramente 

informativas, nem são dados que vão ser inutilizados ou destruídos; antes, são essas as 

informações que vão dar abertura, que vão ser a base do processo criminal, que vão orientar o 

futuro da vida do denunciado/agressor e fornecer acompanhamento e, até, em caso de 

necessidade, institucionalização e/ou internamento da vítima. Desse modo, não podemos levar 

estes dois atos de recolha de informação com leveza, atribuindo-lhe pouca importância. Afinal, 

de modo bem resumido, a vida das pessoas envolvidas nestes crimes depende das informações 

recolhidas. 

Ainda relativamente às questões que foram elaboradas para o Inquérito, é pertinente mencionar 

uma outra temática: militares que necessitam do recurso a um intérprete durante o ato da recolha 

de informação, mas que suprem essa mesma necessidade recorrendo a si próprios. De que forma 
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pode esta necessidade ser efetivamente solucionada na prática, durante uma recolha de 

informação, quando os militares não recorrem a terceiros, acreditando-se ser um profissional 

apto para solucionar o problema? Os exemplos que demos para elaborar a questão foram 

situações de pessoas com língua estrangeira e/ou surdos-mudos. Este tema precisa de ser revisto 

estruturalmente nas instituições, de modo a garantir-se a disponibilidade de profissionais 

adequados que vão suprir as necessidades que vão surgindo, de forma a garantir uma recolha 

de informação – que já é um momento penoso para a vítima – que é o mais confortável possível.  

Uma outra questão que nos faz duvidar do tipo de formação que está a ser dado aos militares é 

a existência de um Modelo de Entrevista, uma vez que as respostas que obtivemos encontra-se 

dividida em dois, ou seja: cinco inquiridos responderam que existe um Modelo de Entrevista e 

outros cinco inquiridos responderam que não existe um Modelo de Entrevista. Isto cria 

inúmeras questões que, tal como mencionamos acima, não vão ser respondidas no âmbito desta 

investigação; no entanto, urge saber a razão pela qual existe esta incoerência, numa questão que 

se esperava unânime. Uma vez que não nos será possível obter uma resposta que venha 

solucionar este problema, deixamos como conclusão que não foi possível perceber se existia ou 

não, de facto, um Modelo de Entrevista a aplicar às vítimas de violência doméstica, uma vez 

que os militares que responderam ao inquérito não conseguiram fornecer uma resposta unívoca. 

De seguida, iremos destacar a importância da comunicação na recolha de informação. Um dos 

primeiros pontos que vale a pena mencionar é o facto de o Auto de Notícia ser longo, moroso, 

e com várias questões com uma finalidade mais estatística do que efetivamente contributiva 

para o desenrolar do processo judicial –conclusão que é mencionada e fundamentada pelas 

respostas dadas pelos próprios inquiridos. Adicionalmente, e entrando diretamente numa das 

áreas de interesse desta investigação – a linguística – refira-se o facto de a comunicação oral e 

escrita utilizada pela GNR não estar a ser inclusiva e neutra durante os processos de recolha de 

informação. O primeiro destaque que pretendemos fazer nesta matéria diz respeito à expressão 

“o agressor”, logo na primeira página do Auto de Notícia, uma vez que não são apresentados 

ambos os géneros, mas apenas o género masculino. Ainda que esta investigação não tenha como 

foco exclusivo o género mais comum do agressor em casos de violência doméstica, é necessário 

incluirmos todos os géneros no que diz respeito ao(à) denunciado(a), ao(à) agressor(a), à vítima, 

à testemunha, tendo em consideração que qualquer género pode ocupar qualquer papel neste 

processo. O segundo elemento a destacar diz respeito ao vocabulário. O que são, afinal, 

“ferimentos ligeiros”? E “ferimentos graves”? Quais são os parâmetros para os militares (que, 

segundo os pré-requisitos de admissão, não têm qualquer tipo de formação médica) determinar 
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a avaliação física e/ou psicológica da vítima, respondendo às questões “ferimentos ligeiros e/ou 

graves”? E o que devemos entender como “consumidor habitual”? Qual é a unidade de medida 

para determinar um consumidor habitual de álcool ou estupefacientes? E “repreendeu” ou 

“ríspidos” – o que significam? Estas expressões, que mencionamos acima, foram identificadas, 

tanto no Manual de Policiamento, como no Auto de Notícia, como sugestões de perguntas a 

usar ou perguntas a responder. Foram elaboradas quatro questões que foram administradas aos 

militares inquiridos sobre quatro expressões, com o objetivo de documentarmos o que 

entendiam os mesmos por cada uma das expressões. E a conclusão a que se chegou em cada 

uma das quatro questões foi a mesma: ainda que de forma semelhante, as “definições” dadas 

por cada um dos inquiridos não foi igual, ou como mencionamos no respetivo capítulo: 

“nenhuma resposta se repete”. Isto acontece porque a comunicação escrita e/ou oral de cada 

indivíduo é praticamente única. Não há duas formas iguais de dizer a mesma coisa. Nem duas 

pessoas são capazes de comunicar a mesma coisa de forma exatamente igual. Desse modo, com 

base nas respostas dadas por alguns dos inquiridos – as respostas são registadas pelas palavras 

do/da guarda, mantendo apenas o sentido do que foi dito, não sendo transcritas exatamente 

como foi dito, para além do facto de alguns dos inquiridos afirmarem que não são fiéis às ideias 

das vítimas, havendo influência na transcrição dos factos narrados – concluímos que a descrição 

narrativa dos factos não pode ser transcrita pelos militares porque não conseguimos garantir 

que aquilo que está escrito no Auto e/ou na Entrevista seja exatamente aquilo que foi 

verbalizado pela vítima. Existe, ainda, no próprio Inquérito uma sugestão dada por alguns dos 

inquiridos em haver a abertura total do Auto de Notícia, de modo a serem explicados os 

acontecimentos, de forma a tornar o documento mais acessível durante a aplicação do mesmo. 

Ademais, uma das questões que realizamos no Inquérito por questionário tinha como objetivo 

percebermos se, segundo os militares, seria útil ou relevante existir um Auto de Notícia 

específico para a temática da violência nas relações de intimidade, tendo em consideração o 

aumento de casos de violência doméstica que são específicos nas relações de intimidade. 

Segundo alguns dos inquiridos, sim, seria útil e relevante ser elaborado um Auto de Notícia 

relativo à violência nas relações de intimidade, uma vez que seria um documento direcionado 

para o tipo de vítima específico desse tipo de crime, de modo a mais facilmente enquadrar o 

crime na sua essência, para além de ser também mais benéfico para o processo de recolha de 

informação. 

De forma sucinta e respondendo diretamente aos três grandes objetivos com que iniciamos esta 

investigação, nomeadamente:  
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- As metodologias utilizadas pelos militares da GNR para o processo de recolha de informações 

junto das vítimas são o Auto de Notícia e a Entrevista. 

- As dificuldades sentidas pelos militares aquando da comunicação com a vítima durante os 

processos de recolha de informação são o facto de o Auto de Notícia ser demasiado longo, 

penoso e ter demasiadas questões com finalidade estatística, que em nada vão contribuir para o 

processo judicial/criminal em si e o facto de, durante a Entrevista, não saber que questões 

colocar, tendo em consideração o estado emocional da vítima, a proximidade com o agressor e 

ainda a falta de informações/ histórico da vítima. 

- A Linguística Forense pode contribuir para melhorar o processo de recolha de informação para 

o sistema judicial, tornando-o também mais confortável para a vítima, sendo uma mais-valia 

para a elaboração e redação das questões, tanto no Auto de Notícia, como na Entrevista; sugerir 

que a descrição dos factos narrados não seja efetuada através de uma transcrição pelos militares, 

uma vez que os mesmos não vão conseguir ser fiéis ao que é reportado pela vítima; e, ainda, da 

mesma forma que existem (ou deveriam existir) psicólogos para auxiliar, tanto os militares, 

como as vítimas, ao longo de todo o processo, deveriam existir também Linguistas Forenses 

para acompanhar e analisar todo o processo de comunicação existente durante os processos de 

recolha de informação – uma vez que a comunicação é feita de forma verbal (oralmente e por 

escrito) e não verbal por todos os intervenientes. 

 

Por fim, concluímos que o modelo do Auto de Notícia é um documento padronizado que não 

se apresenta preparado para incluir todas as vítimas e todas as particularidades das mesmas. O 

inquérito feito às vítimas é aplicado de igual forma, a todos diferentes.  
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Balanço das técnicas de investigação utilizadas 

As técnicas que foram utilizadas nesta investigação possuem limitações que passamos a 

identificar. Relativamente ao inquérito por questionário, podemos destacar a superficialidade 

da análise; efetivamente, não nos foi possível, em momento algum, aprofundar questões ou tirar 

dúvidas com os militares que responderam ao inquérito, uma vez que o documento foi 

respondido pelos mesmos; em relação à veracidade das respostas, uma vez que os inquiridos 

responderam online e de forma anónima, não nos é possível ter certezas sobre o conteúdo que 

obtivemos, fruto dessas respostas. Além disso, decorrente da reduzida quantidade de respostas 

que obtivemos, o estudo não possui representatividade estatística. Porém, tratando-se de um 

inquérito de carácter voluntário, não conseguimos, de outra forma, obter um número mais 

elevado de respostas. 

Por outro lado, vemo-nos obrigados a destacar a razão da nossa escolha e o porquê de ser a mais 

adequada. Podemos realçar que o objetivo desta investigação foi investigar as perceções dos 

indivíduos que mais dão uso aos autos de notícia e que passam diariamente por situações de 

recolha de testemunho junto de vítimas de violência nas relações de intimidade, os militares. 

Desta forma, pretendíamos que, sem haver exposição ou constrangimentos, os militares fossem, 

tanto quanto possível, fidedignos e verdadeiros nas respostas que nos forneceram. Neste 

sentido, o inquérito por questionário aplicado online e em regime anónimo revelou-se o mais 

eficaz. Podemos, ainda, realçar que este tipo de inquérito não trouxe custos ou despesas para a 

investigação. E, por fim, pretendíamos chegar a todos os militares do país e não nos focarmos 

apenas na zona da instituição (zona norte), uma vez que o Auto de Notícia é aplicado a nível 

nacional. Assim sendo, concluímos que o balanço na decisão da técnica escolhida é positivo. 
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Forças e fraquezas 

A investigação é inovadora e tem como objetivo primordial analisar e sugerir melhorias para a 

comunicação entre os órgãos de polícia criminal e a vítima. Pretendemos fazer recomendações 

com vista a implementar alterações ao Auto de Notícia, agindo junto dos órgãos de polícia 

criminal a nível nacional, depois de realizados testes piloto e da validação das forças policiais. 

Além disso, pretendemos que o processo de inquirição da vítima, por motivos judiciais, não 

implique uma vitimização secundária da mesma e que o processo para os inquiridores não seja 

moroso nem tendencioso. 

Adicionalmente, seria interessante explorar a preferência das vítimas relativamente ao facto de 

o agente que faz a recolha das informações ser do mesmo sexo, em casos específicos de casais 

homossexuais e em casais heterossexuais, uma vez que não existem em Portugal estudos sobre 

esse tema até ao momento. Na análise do Auto de Notícia e do Manual de Policiamento, 

procuramos dados estatísticos que nos elucidassem sobre os casos específicos de casais 

homossexuais e casais heterossexuais em situações de violência nas relações de intimidade. No 

entanto, não foi possível encontrar qualquer tipo de investigação que relatasse informações 

sobre os mesmos ou ainda dados estatísticos que nos dessem alguma base de análise. 

Relativamente às fraquezas, antecipamos duas. Primeiramente, a área de Linguística Forense 

ainda não está totalmente validada pelas instituições policiais, apesar da sua validade e 

fiabilidade científica, o que pode resultar numa desvalorização da investigação, não 

considerando o seu papel fundamental para a mesma, em específico por o seu foco serem 

questões linguísticas. A segunda fraqueza revela-se no número de respostas ao inquérito por 

questionário, que, pelo seu carácter voluntário e pela sua administração online, resulta num 

número de respostas reduzido. 
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Anexos 

Anexo 1 Documentos enviados para a Comissão de ética  

Anexo 1.1 – Inquérito GNR 
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Anexo 1.2 - Informação ao participante 
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Anexo 1.3 – Questionário CHUSJ (Centro Hospitalar Universitário São João) 
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Anexo 1.4 – Consentimento Esclarecimento Livre 
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Anexo 1.5 – Declaração de Orientação Professor Rui Sousa Silva 
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Anexo 1.6 – Declaração parecer do Orientador 
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Anexo 2 Documentos recebidos com a autorização da Comissão de ética 

Anexo 2.1 – Pedido de autorização à Comissão de ética 
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Anexo 2.2 – Documento anexado (email anterior) com a autorização da Comissão de ética 
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Anexo 2.3 – Autorização da Comissão de ética com documento anexado 
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Anexo 2.4 – Autorização assinada pela Comissão de ética 
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Anexo 3 Comunicação com a GNR e respetiva autorização 

Anexo 3.1 – Pedido de autorização à GNR para a aplicação do inquérito 
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Anexo 3.2 – Informação solicitada pela GNR para a realização da investigação e aplicação do 

inquérito  
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Anexo 3.3 – Dados de identificação da investigação 
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Anexo 3.4 – Termo de compromisso com a GNR 
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Anexo 3.5 – Autorização concedida pela GNR  
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Anexo 4 – Manual de Policiamento da Violência Doméstica  
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Anexo 5 – Auto de Notícia - Modelo 
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Anexo 6 – Inquérito por questionário 
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